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    [11] Prefácio


    É bela a trajetória de Vivian Batista da Silva. Em 1995, iniciou o curso de Pedagogia, na prestigiosa Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (Feusp), onde, para além da dedicação ao curso, Vivian começou a trilhar seu caminho de iniciação à pesquisa, por meio do desenvolvimento de um projeto relacionado ao tema da imprensa periódica educacional paulista, com exame da relação entre os saberes pedagógicos e a formação de professores, no período de 1880 a 1990. Por esse motivo, teve a oportunidade de ingressar em um grupo de pesquisa coordenado por Denice Barbara Catani, importante professora e pesquisadora da Feusp, com a qual ela teria um saudável e profícuo relacionamento nos anos seguintes.


    No ano de conclusão de sua graduação, em 1998, Vivian pôde acompanhar a montagem e, na sequência, participar de um projeto internacional, unindo duas comunidades de pesquisadores no Brasil e em Portugal, sob o título geral de “Estudos Comparados sobre a escola: Brasil e Portugal – séculos XIX e XX”, que, em verdade, originava-se de um projeto anterior, sobre a difusão mundial da escola, desenvolvido com o apoio da União Europeia.


    Entre 1999 e 2006, sob a orientação competente e dedicada de Denice, Vivian concluiu investigações relacionadas ao seu mestrado e ao seu doutoramento. Participei das bancas de defesa desses dois trabalhos, quando tive a oportunidade de conhecer, em 2001, sua dissertação de mestrado, intitulada História de leituras para professores: um estudo da produção e circulação de saberes especializados nos manuais pedagógicos brasileiros (1930-1971), que revelou um trabalho imenso de levantamento de manuais pedagógicos, de construção de categorias de catalogação de informações e um esforço inicial de compreensão dos significados daquelas produções.


    [12] Em um segundo momento, no ano de 2006, tive a feliz oportunidade de conhecer sua tese de doutorado, intitulada Saberes em viagem nos manuais pedagógicos: construções da escola em Portugal e no Brasil (1870-1970), que, a partir de uma perspectiva sócio-histórico-comparada, realizou um importante trabalho de levantamento e de análise de fontes, com vistas à difícil tarefa de construção de uma interpretação sobre as formas com que os manuais pedagógicos utilizados em ambos os países colaboravam para a produção de saberes e para a difusão de um modelo de escolarização entre os professores.


    É esse segundo trabalho, oriundo do doutoramento de Vivian, que é publicado agora e que tenho a honra de prefaciar. O livro será conhecido pelo título geral Saberes em viagem nos manuais pedagógicos e, de certo modo, ele é a conclusão de um empreendimento de Vivian, que só pode ser compreendido pelo esforço que ela realizou nos últimos anos, mas que, necessariamente, coaduna-se com o meio institucional que a acolheu, no qual as possibilidades no âmbito da Feusp e da Universidade de Lisboa e o apoio efetivado por agências de financiamento à pesquisa brasileiras e estrangeiras foram fundamentais.


    Sem dúvida, o meio institucional é valioso e, no caso de Vivian, o papel desempenhado pela orientação de Denice é visível, seja no que se refere à formação de uma pesquisadora na área de Educação, particularmente nas importantes especialidades da História da Educação e da História Comparada da Educação, que trabalha muito bem com arquivos e que desenvolveu capacidades interpretativas cada vez mais sofisticadas, como também no âmbito da formação cultural, humana e social. E esse não é apenas o caso de Vivian. Em 2011, quando tive a oportunidade de realizar meu pós-doutoramento na Feusp, sob a supervisão de Denice, não foi difícil perceber o seu empenho em ajudar suas orientandas e seus orientandos no processo de crescimento acadêmico e pessoal. Sem dúvida, esse é um diferencial que marcou positivamente a trajetória de Vivian, que desde 2010 tem atuado nesta mesma Feusp, agora na qualidade de docente e de pesquisadora, já tendo levado à defesa um número considerável de trabalhos em nível de mestrado e de doutorado.


    Sob o título Saberes em viagem nos manuais pedagógicos, Vivian Batista da Silva comunica os resultados de uma investigação de fôlego, levada a cabo no período de 2002 a 2006, mas que se beneficiava de um trabalho anterior [13] de coleta minuciosa, de catalogação e de análise de manuais pedagógicos no Brasil, e que, neste momento, foi acrescido de um trabalho da mesma natureza realizado agora em Portugal, por ocasião do período que passou na Universidade de Lisboa.


    De acordo com Vivian, os manuais pedagógicos analisados eram utilizados pelos normalistas em seu processo de formação, com vistas ao ofício de ensinar, veiculando ideias sobre a importância e a razão de ser da instituição escolar, suas formas de funcionamento, seus métodos etc., o que formava, segundo ela, uma gramática escolar, com ampla difusão mundial, considerada como a forma única de escolarização.


    Nesse sentido, não é sem motivo que a demarcação temporal da narrativa contida neste livro tem início na década de 1870, época das grandes reformas educacionais na França e de efetivação de um esforço estatal na direção de constituir uma moral laica republicana, em contraposição aos valores religiosos de antes, cujo epicentro formativo seria a escola pública. Nessa direção, em texto recente, António Nóvoa, afirmou que:


    Tomemos a data de 1870 como marco simbólico. Nesse período, um pouco por todo lado, assiste-se à consolidação do modelo escolar, isto é, de uma forma de conceber e de organizar a educação que, no essencial, chegou até os dias de hoje. [...] O modelo escolar impôs-se com o “único melhor sistema”, isto é, como a única forma concebível e imaginável de assegurar a educação das crianças1.


    Seguramente, Vivian assevera essas ideias de Antonio Nóvoa, sobretudo por ele também ter exercido um papel importante em sua formação acadêmica. Mas, para além da construção desse modelo escolar, o intervalo de tempo coberto pelo livro de Vivian estende-se até a década de 1970, período em que muitos acontecimentos afetaram os processos e as ideias relacionadas à formação de professores, e nesse sentido ela teve que fazer recortes temporais que se vincularam ao exame de cada um dos momentos mais marcantes.


    [14] Se é verdade que, para termos condições de fazer proposições que possam levar à mudança, devemos antes conhecer bem aquilo que se passa em concreto, na vida social, e que afeta a todos, sem dúvida que, sob esse viés, o texto oferecido por Vivian permite o conhecimento aprofundado daquilo que se prescreveu nos manuais pedagógicos durante um século, de 1870 a 1970, para os futuros professores brasileiros e portugueses nas escolas que se dedicavam à formação deles.


    É essa riqueza que atesta a importância deste livro escrito por Vivian. No entanto, é preciso ter em mente que não se tratou de uma investigação acerca das práticas efetivas desses professores nas escolas em que iriam atuar – o que seria interessante saber, mas que seria impossível realizar dado um período de investigação tão longo, tampouco sem fazer recortes institucionais e locais bastantes restritivos. Assim, ao concentrar os esforços na leitura de diferentes manuais pedagógicos, a autora conseguiu apreender elementos prescritivos fundamentais daquilo que deveria ser a escola e a atuação dos professores no interior desta, além de uma série de outros elementos possíveis de se perscrutar.


    O livro tem uma introdução densa, que aborda desde os fundamentos teóricos da pesquisa até a forma como a investigação foi conduzida e a estrutura da exposição de seus principais resultados. Em seguida, há quatro capítulos, muito bem construídos, com alto nível de correspondência e de coerência entre eles, denotando o estabelecimento de um fio condutor proveniente da escolha eficiente do objeto e de uma problemática de investigação robusta e bem construída.


    No primeiro capítulo, Vivian esclarece sobre os manuais pedagógicos utilizados pelos normalistas em Portugal e no Brasil entre 1870 e 1970. No segundo, debruça-se no meticuloso trabalho de busca e de entendimento das principais obras referenciadas pelos autores dos manuais pedagógicos analisados, com a nítida percepção da ênfase em uma concepção moderna de sociedade. Depois, no terceiro capítulo, detém-se nos saberes construídos pelos autores dos manuais pedagógicos, com destaque para: a definição do papel do professor (1870-1890); a organização da instituição escolar (1890-1910); a compreensão do aluno (1910-1940); a prescrição de métodos de ensino (1940-1970). No quarto e último capítulo, examina os manuais escolares nos circuitos dos saberes educacionais. Finaliza com um texto interessante de considerações finais.


    [15] Saberes em viagem nos manuais pedagógicos é, com certeza, uma obra importante no âmbito da História da Educação, em especial no que se refere à História Comparada da Educação e à História da Formação de Professores, com a vantagem de se dedicar ao que ocorreu em duas nações que têm muito em comum, além de uma mesma língua. Obra que interessa tanto a pesquisadores da História da Educação como também aos da área da Educação e das Ciências Humanas em geral. Sem dúvida, um belo trabalho que merece nossa leitura atenta!


    Prof. Dr. Décio Gatti Júnior

    Universidade Federal de Uberlândia


    _______________


    
      
        1 NÓVOA, António. Educação 2021: para uma história do futuro. In: CATANI, Denice Barbara; GATTI JR., Décio. O que a escola faz? Elementos para a compreensão da vida escolar. Uberlândia/MG: Edufu, 2015. p.51-69. Coleção História, Pensamento e Educação. Série Novas Investigações, v.7.

      

    

  


  
    [17] Introdução


    Os manuais pedagógicos e as construções da escola


    Este livro se propôs a construir uma história dos manuais pedagógicos, o que significou investigar a constituição de determinadas leituras para professores, desde a edição dos títulos mais antigos dos quais se têm conhecimento, na década de 1870, até o século seguinte, quando foi notável o uso mais recorrente de fotos, ilustrações, capas coloridas, letras maiores, enfim, um conjunto de técnicas editoriais que configuraram outras modalidades de escritos e motivaram práticas de ler pouco frequentes até aquele momento. Os alunos da Escola Normal usaram os manuais para estudarem pela primeira vez as questões relativas ao ofício de ensinar, encontrando nesses textos os saberes a partir dos quais conceberam sua profissão. Ao pretender dar conta dos modos pelos quais esses títulos elaboraram toda uma cultura docente (Perrenoud, 1993) e escolar (Chervel, 1990; Julia, 1995), o texto aqui apresentado interrogou-se em que medida os livros dos normalistas colaboraram para a consolidação do tipo de escola conhecido em diversas partes do mundo e procurou evidenciar dois aspectos intimamente relacionados. Por um lado, analisou como esse material foi criado no interior de projetos de formação de um número significativo de professores para trabalharem em instituições escolares marcadas por formas específicas de trabalho e personagens próprias, sobretudo os mestres e alunos. Por outro, examinou os manuais pedagógicos como instâncias de produção e circulação dos saberes que fundamentaram esse modelo de ensino. Assim, a história dos manuais articulou-se à difusão mundial da escola e dos conhecimentos pedagógicos.


    [18] Procurando reunir em escritos aparentemente sintéticos as questões tidas como essenciais para os educadores, os autores dos manuais citaram escritos de pedagogos, filósofos, sociólogos, psicólogos, biólogos e outros cientistas para definirem as funções docentes, os papéis dos alunos e os métodos de ensino a serem empregados. Quando mencionaram, explicaram ou resumiram diversas ideias, essas pessoas exerceram papel fundamental nas redes de comunicação estabelecidas entre os chamados “teóricos” e os professores em suas práticas cotidianas. Os manuais mediaram, assim, a compreensão do pensamento educacional, expondo aos normalistas algumas informações que essas pessoas ainda não tinham lido ou entendido. Por isso, foi inerente a esses livros certo tom didático ou professoral. O intercâmbio ocorreu quando os textos citaram autores, livros, revistas; explicaram o quão determinadas ciências puderam ser úteis para a Pedagogia ou situaram as iniciativas educacionais levadas a efeito em várias partes do mundo. Desse modo, a circulação de saberes ocorreu basicamente nas relações com o “outro”, quando os manuais articularam conhecimentos do campo pedagógico com os de outras áreas, bem como as informações originadas no país onde os títulos foram publicados com outras provindas de diferentes partes do mundo. Esse movimento de ideias caracterizou a escrita dos manuais e construiu os vários componentes do modelo escolar – professores, instituição, alunos, métodos de ensino –, pois a articulação entre diversos conhecimentos permitiu justificar as proposições de trabalho dessa instituição.1


    Desse modo, o movimento de saberes caminhando de um lugar para outro favoreceu o uso de diversas referências na elaboração de conhecimentos pedagógicos. Quando determinadas obras foram divulgadas – e outras esquecidas –, estiveram em jogo questões relacionadas ao prestígio de certos nomes entre os professores, bem como determinações de ordem econômica, relativas ao interesse das editoras na propaganda de certos títulos. Os saberes moveram-se de um lugar e período determinados para outros e transformaram-se nesse caminho de acordo com as múltiplas situações em que se apresentaram. Houve casos de teorias “deslocadas” de uma cultura para [19] outra, tal como quando os famosos postulados americanos acerca da educação democrática, elaborados por Dewey, foram importados para outras partes do mundo durante o século XX (Silva, 2001). Cada trajeto percorrido por essa e outras teorias envolveu diferentes leituras nos vários locais nos quais foram conhecidos, criando diferenças relativas às ideias tal como foram originalmente escritas. Desse modo, a circulação de saberes consolidou-se na presente pesquisa como uma das questões nucleares, pois só foi possível conhecer as configurações dos conteúdos dos manuais tomando-as como articulações entre diferentes conhecimentos, a partir de quais saberes específicos dos livros dos normalistas foram criados, de modo a explicarem questões relativas à vida escolar ou proporem determinadas práticas de ensinar. Ao se constituírem como vias de circulação de conhecimentos pedagógicos, nas quais foram apresentadas determinadas ideias aos futuros professores, os textos em pauta colaboraram para a construção e difusão das instituições de ensino e das formas pelas quais elas foram concebidas.


    Os saberes usados nos manuais puderam ser comparados a fios de uma corda discursiva (Nóvoa, 2000), elaborada ao longo do tempo e graças à comunicação existente entre diferentes espaços. Essa metáfora sugeriu, nos limites do presente texto, o princípio segundo o qual as diversas interpretações de um pensamento comportaram elementos de continuidade: o entrelaçamento de uma corda só foi possível graças aos fios já existentes, a partir dos quais outros entrelaçamentos foram possibilitados. Entretanto, ao se reentrelaçar, a corda assumiu novas configurações, adquirindo outros significados, o que sugeriu o fato de a expansão mundial da escola ter sido um processo relativamente homogêneo e que, simultaneamente, assumiu contornos específicos em espaços determinados (Nóvoa; Schriewer, 2000). Isso porque foi notável a transição de uma comunidade de sentido fundamentada nas ideias de autores conhecidos em vários países, compondo “a melhor geração pedagógica de sempre” (Nóvoa, 1995). E os modos pelos quais esses nomes foram dados a ler diferiram no decorrer dos anos e no interior de diversos lugares. Nessa perspectiva as redes de comunicação assumiram dimensões muito amplas, atingindo escalas nacionais, internacionais e mundiais. Por essa razão, foi preciso pensar aspectos da expansão da escola desde o século XIX, evidenciando o quanto isso multiplicou os intercâmbios entre diferentes países, campos de saberes e profissionais interessados nas questões pedagógicas. Os professores entraram em contato permanente [20] com outras ideias e experiências, as quais constituíram um corpo de conhecimentos mundialmente compartilhados e, assim, amplos, fluidos e plurais. Os manuais pedagógicos foram um dentre outros veículos usados nesse processo, com o qual colaboraram também as revistas de ensino, os jornais especializados e outros tipos de escritos sobre educação (Catani, 1994). Palavras e enunciados das mais variadas naturezas puderam circular, desde explicações científicas acerca da criança, justificativas para o uso de determinado método didático, definições para o papel do professor e da escola, até prescrições minuciosas sobre como agir em sala de aula. Nesses termos, as constituições dos manuais para professores e da escola resultaram de conexões estabelecidas em diversas partes do mundo.


    Nem a escola, nem os saberes pedagógicos, nem os manuais para professores foram dados naturais, não estiveram meramente lá, como entidades independentes e a-históricas. Do mesmo modo, a expansão mundial das instituições de ensino e dos conhecimentos pedagógicos envolveram simultaneamente as nações, os grupos e os indivíduos. Isso favoreceu, por um lado, uma história desse movimento totalizante, relacionado com a expansão do capitalismo entre os séculos XV e XVIII, a formação dos Estados-Nação, o advento das sociedades industriais e a modernidade, aspectos intimamente relacionados com a construção da escola (Meyer, Ramirez e Soyal, 1992). No final do século XX, cristalizou-se um conjunto de fenômenos sociais, políticos e educacionais que transcendeu as nações e os povos. Esses fenômenos permitiram a autores como Meyer, Ramirez e Soyal (1992) e Schriewer (2001) assinalarem um processo de “difusão mundial da escola”. Nesse sentido, foram notáveis as observações de autores como Chervel (1990) e Dominique Julia (1995) acerca de uma cultura escolar histórica e socialmente construída. Tal como a própria escola, as suas personagens (professores e alunos), o seu funcionamento (processos de ensino e aprendizagem) e seus objetos (dos quais claramente se destacaram aqui os manuais para professores) tiveram uma história e uma tradição de pensamento e vocabulário que lhe deram realidade e presença no e para o sistema escolar mundialmente difundido. Tanto o modelo de escola quanto os manuais para professores, desse modo, apoiaram-se e refletiram-se mutuamente. Assim, a história dos livros dos normalistas foi construída no interior do presente livro a partir de uma espécie de tríade formada por esses textos, a escola e os saberes educacionais, ou seja, o intuito foi evidenciar os manuais como um produto das [21] iniciativas que corporificaram a escola, ao mesmo tempo em que produziram essa realidade, pois foram lugares nos quais os saberes sustentadores desse modelo circularam e foram elaborados.


    Saberes viajantes


    O objeto e a problemática que expusemos anteriormente remeteram para o tema do encontro, da troca ou, como diria Peter Burke (2003), do hibridismo cultural. Entre os educadores, foi justamente esse o processo que viabilizou a consolidação da escola de uma forma razoavelmente semelhante em países geograficamente próximos ou não, até mesmo econômica, social e politicamente diferenciados. Nessa perspectiva, o ensino formal configurou-se como um sistema administrado e garantido pelo Estado a todos os cidadãos, sendo, portanto, concebido nos termos de uma instituição pública, leiga, gratuita e obrigatória. Vinculada à constituição dos espaços nacionais, a partir do século XVIII, a escolarização foi entendida como um meio de se garantir uma unidade linguística e cultural. Nesse período, os governos europeus passaram a considerar o ensino como um meio de promover a unidade nacional, de educar para a cidadania, promover a integração política no interior de seus países (Nóvoa, 1995; Ó, 2003b). Assim, a chamada escola de massas2 colaborou com o projeto do Estado mediante a institucionalização [22] de modos de trabalho específicos a ela, uma espécie de gramática facilmente reconhecível: classes graduadas agrupando os alunos; professores atuando individualmente junto a uma turma de estudantes, com perfil de generalistas, no caso do ensino primário, e de especialistas, no ensino secundário; lugares estruturados com arquitetura específica, nos quais a sala de aula sempre foi o espaço privilegiado de estudo; tempos específicos para as atividades e saberes produzidos para, pela e na escola, compondo o seu currículo (Nóvoa, 1995). Esse tipo de ensino foi por nós conhecido e tomado não como o melhor, mas como o único possível (Tyack, 1974) e a ampla expansão desse modelo só foi possível graças à interação entre as nações e ao contato com ideias do exterior.


    Processo semelhante aconteceu em campos como o da música, no qual houve a mistura de formas e gêneros como o jazz, o reggae ou o rock afro-celta; da culinária, na qual foi visível a adoção de pratos típicos de um país como favoritos em outros, como o caso do curry com batatas fritas, que recentemente foi incluído na lista das comidas preferidas dos ingleses. Conforme assinalou um grupo de teóricos do hibridismo – como Homi Bhabha, indiano que lecionou na Inglaterra e hoje mora nos Estados Unidos; Stuart Hall, nascido na Jamaica e estabelecido entre os ingleses; Ien Ang, que passou a exercer seu trabalho na Austrália, nasceu na Indonésia e foi educada na Europa; e Edward Said, palestino, cuja infância viveu no Egito para depois se estabelecer como professor universitário nos Estados Unidos –, foram significativos os efeitos desse “deslocamento” de ideias, pois a expansão de determinadas informações gerou o enriquecimento ou a perda de tradições regionais ou raízes locais (Burke, 2003). Isso conduziu a examinar aqui a circulação de conhecimentos educacionais levando em consideração as diferentes origens e articulações estabelecidas entre esses [23] saberes, pensada nos termos de uma espécie de hibridismo presente nos manuais pedagógicos.


    Os princípios da divulgação de ideias entre os professores puderam ser aproximados à imagem da Torre de Babel.3 Escrito no Livro do Gênese (GN, 11, 1-9) – ou o Livro das Origens –, esse foi um ensinamento religioso acerca das relações entre o homem e seu criador, mostrando a difusão e a diversidade das línguas como uma repreensão divina à tentativa de se impor um único padrão de linguagem. Babel significou confusão, instaurada em uma torre criada para reunir o povo em um único lugar, por um único nome, falando uma só língua. A dispersão das pessoas daquele espaço desestruturou o projeto inicial e garantiu a pluralidade de suas falas. Houve uma série de questões aí relacionadas com a diversidade e a comunidade, pois Babel sugeriu o anseio de se dominar os outros por meio do estabelecimento de uma totalidade linguística, mas representou também as múltiplas (e inevitáveis) possibilidades de se entender uns aos outros no mundo. Um processo dessa natureza mobilizou estudiosos que partiram justamente da ideia da torre para tratarem de aspectos da leitura e da linguagem (Steiner, 1975; Derrida, 1987; 2002). Para esses autores, a língua e a comunidade constituíram-se a partir da pluralidade e, nessa perspectiva, a condição babélica indicou não só:


    [...] a diferença entre as línguas, mas a irrupção da multiplicidade da língua na língua, em qualquer língua. Por isso, qualquer língua é múltipla e algo assim como uma língua singular é também um invento dos filósofos e dos linguistas a serviço do Estado. Naturalmente estão os dicionários, as gramáticas e as Academias da Língua, todos eles inventos recentes, mais ou menos contemporâneos ao surgimento do Estado moderno. (...) E naturalmente existem aparatos educativos e culturais, também de Estado, que constroem constantemente línguas normalizadas e falantes igualmente normalizados. As línguas nacionais são línguas de Estado, e talvez não seja demais lembrar todo o poder e toda a violência que existe detrás disso a que chamamos mapas linguísticos, ao mesmo poder e a mesma violência que existe detrás dos mapas políticos. (Larrosa, 2004, p.70-1)


    [24] Foi possível depreender dessas afirmações uma espécie de expansão “babélica” da escola que, como uma construção do Estado moderno, foi uma instituição por meio da qual se buscou normalizar os cidadãos, suas línguas e modos de viver. E a constituição desse modelo ocorreu de forma razoavelmente semelhante em várias partes do mundo, o que não impediu que os saberes a partir dos quais o sistema se difundiu possam ter sido interpretados em diferentes momentos e espaços (Nóvoa; Schriewer, 2000). Em outras palavras, no interior de cada sistema nacional, existiram diferenças relacionadas com a posição geográfica, as condições sociais, a cultura, os trajetos escolares de homens, mulheres, crianças, jovens, médicos, comerciantes etc. No limite, isso permitiu pensar que o ensino escolar assumiu certas particularidades de acordo com os lugares e tempos nos quais se desenvolveu. E mais, cada escola pôde compor várias realidades, considerando as adaptações do modelo de escolarização de massas. Os manuais para professores, como um dos veículos de transmissão das informações nas quais esse sistema se baseou ao longo do tempo, foram também meios de transformação de ideias, pois, ao reunirem os saberes tidos como essenciais ao magistério, seus textos resultaram das leituras feitas por seus escritores, reelaborando-as e dando-as a ler em uma circulação permanente de conhecimentos, uma espécie de deslocamento ou viagem sem fim. Isso porque esses livros – tal qual a literatura como um todo – produziram palavras, cujo sentido não foi possível controlar porque a dimensão de seus sentidos colocou-se como inesgotável (Schneider, 1990).


    Saberes viajantes foi uma expressão que poderia ter sido designada de outras formas. Segundo Bernstein (1986), tal mecanismo foi descrito como a localização de um discurso, em seu ponto inicial de elaboração, e deslocalização do mesmo, quando foi interpretado por outras pessoas, em diferentes contextos e épocas. No debate denominado “A leitura: uma prática cultural”, Pierre Bourdieu e Roger Chartier (1996) discutiram as múltiplas apropriações possíveis de um texto. Ao usarem esse termo, os dois autores sugeriram o problema de se determinar a distância entre o que os livros disseram e o que os leitores apreenderam disso, pois a suposição de leituras no plural implicou encontrar pistas sobre as múltiplas maneiras de ler, mais do que simplesmente sobre a produção, circulação e difusão de títulos, por meio de uma análise mais rigorosa e interrogativa acerca do objeto, para depreender os seus possíveis usos. Por isso, Roger Chartier (1996; 1990; 1991; 2001) referiu-se, [25] em muitos de seus estudos, à liberdade regulada dos leitores diante da ordem imposta pelos livros. A metáfora da viagem também remeteu aqui para as observações de Bourdieu (1990) ao explicar a figura do auctor, o produtor de um discurso tido como original, e a do lector, o qual usou as palavras de outros autores para produzir seu pensamento, um novo pensamento de acordo com seus próprios interesses e capitais. A partir de relações dessa natureza, o pensamento “saiu” de seu lugar inicial e “percorreu”, nas interpretações de seus leitores, caminhos múltiplos e diversos. Essa dinâmica remeteu, portanto, para as interações entre auctores e lectores – e entre lectores que puderam se tornar auctores –, as quais fundamentaram o contato com experiências, estudos e obras internacionalmente produzidas no campo educacional.


    Os saberes viajantes puderam ser tomados também como saberes traduzidos. A tradução só foi possível na mediação entre as línguas e entre os pensamentos elaborados em uma mesma língua, referindo-se a qualquer processo de transmissão ou de transporte de sentido (Larrosa, 2004, p.63). Assim, ocorreu uma prática implícita a todo ato de comunicação, na emissão e recepção de qualquer modo de significado. Como diria Steiner (1975), ler foi traduzir. A tradução configurou-se, então, como uma ideia fértil para pensar o transporte de sentido, de uma língua a outra, de épocas a outras, de um contexto a outros. O presente livro reconheceu mais do que um sentido meramente técnico na transposição de textos de uma língua para outra, pensando em um processo por meio do qual os saberes foram deslocados. Por isso, a transmissão de ideias abriu a possibilidade da invenção e da renovação porque, ao serem comunicados, os saberes dispersaram-se, multiplicaram-se, confundiram-se, em uma pluralidade infinita de sentidos. Assim, a troca das informações não foi um movimento de colheita ou cópia, e sim de transporte, de comunicação (Larrosa, 2004).


    Edward Said remeteu para esse movimento ao descrever três ou quatro estágios do mesmo. No seu entender, primeiro, houve um ponto de origem, ou algo parecido, um lugar inicial do qual a ideia “nasceu” ou “entrou” para o discurso. Segundo, houve uma distância percorrida, uma passagem por meio de vários contextos nos quais os saberes moveram-se de um ponto inicial para outro tempo e lugar onde eles assumiram outra configuração. Terceiro, houve uma série de condições – de aceitação ou resistência – impostas à (re)localização de teorias e ideias. Depois, os saberes assim apropriados [26] foram permanentemente transformados por novos usos, em vários tempos e espaços (1983, p.226-7). Em outras palavras, esse foi o infinito literário (Said, 1983, p.126), termo que chamou a atenção para a existência de textos usados como referências nos manuais pedagógicos e que assim foram interpretados, não copiados, para darem origem a outras ideias. E esse movimento foi comum às várias modalidades de impressos usados pelos professores, pois ao longo de décadas nas quais foram sendo elaboradas, lidas, interpretadas e reinventadas, as teorias nas quais a educação se fundamentou puderam ser consideradas como fios entrelaçados a outros, não romperam, portanto, com o passado, mas foram rearticulados continuamente.


    Evidentemente, a pergunta sobre onde começa essa corda discursiva extrapolou os limites desta obra. Isso porque um saber desencadeou outros nas relações estabelecidas entre eles, em diferentes tempos e lugares4 (Foucault, 1992; Said, 1983). A esse respeito, Derrida (1972; 1991) assinalou um suposto “ponto inicial” de um conhecimento e sua continuidade, concluindo que o contato com a fonte não produziu uma espécie de regresso a determinadas ideias, que não possuíram um único sentido. O significado foi sempre criado por meio das leituras e representações às quais um texto foi exposto. Consequentemente, os textos dos manuais pedagógicos basearam-se em outros trabalhos, construindo interpretações acerca dos mesmos, as quais puderam ser desdobradas em outras leituras. Ao fazerem isso, os manuais deram “vida” à bibliografia que citaram, dando-a a ser conhecida. Essa foi uma operação chamada de “vivificação” e de “aproximação” de um texto que, conservado em sua literalidade, permaneceria morto e estranho5 (Larrosa, 2004). [27] Configurada nessa perspectiva, a dinâmica da circulação dos saberes nos manuais pedagógicos favoreceu a divulgação das ideias que fundamentaram o modelo escolar. Além disso, como diria Jacques Derrida (1998), os textos só foram conhecidos por terem sido mencionados, traduzidos e assim expostos a outras interpretações. Caso contrário, sem essa tradução, eles teriam “morrido” encerrados em si mesmos. Assim, no seu papel de tradutores, os escritores dos manuais foram responsáveis por conduzirem a outros lugares o que, em sua época, considerou-se o “melhor da literatura pedagógica”, sintetizando-a, transformando-a e expondo-a a novas leituras.


    Os saberes nunca foram completos ou, em outras palavras, a sua viagem constituiu-se como infinita. Da mesma forma, nenhuma leitura foi neutra ou inocente, e os textos (inclusive os manuais pedagógicos) estenderam o produto original da teoria que citaram (Said, 1983). Mas o que significou uma viagem? Como diria Renato Ortiz, ela “é sempre passagem por algum lugar e sua duração se prolonga entre a hora da partida e o momento de regresso. O viajante é alguém que se encontra suspenso entre esses dois referenciais que balizam o seu percurso” (2000, p.30). Nesse sentido, a metáfora da viagem sugeriu os limites entre os espaços de produção dos conhecimentos. Os viajantes, comparados aqui aos escritores dos manuais pedagógicos, foram, antes de tudo, estrangeiros, intrusos, marginais diante dos saberes que eles selecionaram das obras de vários autores, áreas de saber e lugares do mundo. Por isso os escritores de manuais afirmavam não terem escrito nada de original, o que se expressou nos pedidos de desculpas, nas justificativas dadas por essas pessoas nos prefácios de seus trabalhos, classificando os manuais para professores como obras “modestas”.6 Esse tipo de esforço foi entendido no presente trabalho tomando-se esses autores como uma espécie de estrangeiros: assim, eles não puderam expor as referências que citaram sem terem provado antes o quanto entenderam e valorizaram essas ideias. Feito isso, sentiram-se mais aptos a transitarem no circuito dos conhecimentos acerca da educação, selecionando-os, resumindo-os, explicando-os. Essa situação assemelhou-se à de um homem ao penetrar um território indígena. Segundo Ortiz (2000), essa condição envolveria uma fase preliminar, na [28] qual o estrangeiro ficaria de “quarentena”, isolado da aldeia e de um modo de vida do qual não fazia parte até aquele momento. Gradualmente, desenvolver-se-iam as relações entre os índios e essa pessoa “estranha”, o que permitiria ao homem, após um período inicial de reclusão, a convivência no círculo de vida da tribo. Todas essas precauções teriam um caráter profilático e simbólico, em uma lógica de funcionamento útil para entender também as condições de quem escreveu os livros dos normalistas diante das referências usadas em seus textos.


    Como viajantes, os escritores dos manuais pedagógicos foram intermediários, pois colocaram em comunicação saberes teóricos e práticos, relacionados a diferentes áreas de saber. Tal perspectiva sugeriu a importância de se pensar o tema das relações com o Outro, no caso, as várias fontes apreendidas nos manuais e articuladas para se construir a ideia de escola. Mas isso não significou apenas uma mobilidade de conhecimentos, pois a viagem também produziu uma certa fixidez (Ortiz, 2000). O seu deslocamento foi apenas o primeiro passo percorrido, pois, ao serem divulgadas em diferentes espaços, algumas ideias puderam penetrar as referências da cultura escolar. O que foi exposto até agora acerca dos saberes viajantes justificou as formas pelas quais a história dos manuais pedagógicos foi construída aqui. Optou-se, portanto, em estudar os textos desses livros “não somente pelo seu valor expressivo ou pelas suas transformações formais, mas nas modalidades da sua existência: os modos de circulação, de apropriação dos discursos” (Foucault, 1992, p.70). Isso sugeriu o fato de as ideias produzidas e postas a circular pelos livros dos normalistas terem fundamentado determinadas visões acerca do trabalho escolar. Embora o professor, a sala de aula, os alunos e a didática tenham sido dados a ler de forma semelhante em diversas partes do mundo, os mesmos também foram expostos a diferentes tipos de interpretação, em determinados momentos e espaços. A viagem dos saberes foi, então, um aspecto decisivo para compreender a expansão mundial da escola e a constituição dos manuais pedagógicos como objetos de leitura.


    [29] Para conhecer caminhos percorridos pelos saberes pedagógicos: o desafio da comparação


    O estudo dos manuais pedagógicos e das formas pelas quais eles participaram da divulgação de saberes sobre a escola em diversos países conduziu o presente livro a determinadas opções de investigação. Um dos esforços centrais foi analisar o espaço de produção desses livros, pois se eles colaboraram de alguma maneira para a constituição mundial da cultura escolar, foi inevitável examinar em que lugar do mundo eles foram escritos. Ou seja, houve a necessidade de conhecer espaços determinados, nos quais os conhecimentos educacionais foram dados a ler e que, portanto, evidenciaram a dinâmica internacionalmente estabelecida de contato e troca de experiências, além das possíveis variáveis desse processo em diferentes espaços. Foi possível, assim, ultrapassar o estudo de questões internas a um espaço nacional, abrangendo lugares mais amplos onde as ideias circularam (Catani, 2000). Dito de outro modo, o movimento internacional de informações foi tomado aqui como um processo incorporado de forma específica pelos portugueses e brasileiros. Integrando o chamado mundo lusófono – constituído basicamente por Portugal e suas ex-colônias – esses países não se aproximaram por questões geográficas – postas as suas distâncias no mapa-múndi – nem por critérios econômicos ou antropológicos – cuja fragilidade interpretativa foi criticada. Os vínculos entre Portugal e Brasil apoiaram-se em aspectos políticos e culturais, permitindo, no interior do texto aqui apresentado, “imaginar comunidades de sentido, emergentes da partilha de um mesmo espaço linguístico” (Nóvoa, 2000, p.126). A exemplo de Anderson (1989), a lusofonia foi considerada resultado da construção de uma comunidade imaginada. Nessa perspectiva, portugueses e brasileiros compuseram elos linguísticos e históricos imaginados porque, embora nem todos os membros de cada lado do oceano puderam se conhecer pessoalmente, em suas mentes habitou (e ainda habita) a imagem de um passado e língua comuns. E, não obstante as desigualdades características das relações entre Portugal e Brasil durante o período colonial, houve uma certa fraternidade entre os dois países. Mas o sentido de comunidade entre portugueses e brasileiros não se constituiu de forma idêntica à de uma nação, limitada por fronteiras mais finitas e um sentimento de união mais forte. Os laços nacionais sempre foram tomados no sentido de um companheirismo profundo e horizontal, evidenciado na partilha de um mesmo [30] território, língua e cultura.7 Como assinalou Burke (2002), o termo comunidade obrigou a pensar o fato de cada grupo ter sido permeado por solidariedades elaboradas e reconstruídas no decorrer do tempo, não por atitudes homogêneas ou livres de conflitos.


    Ao analisar os vínculos entre Portugal e Brasil quando esses países empreenderam esforços para implantarem e desenvolverem a escola, foi notável um consenso na literatura educacional, inclusive nos manuais pedagógicos: o de que as ideias circulantes foram produzidas em um “centro”, ou seja, em um espaço também imaginado no qual estiveram incluídos países como a Alemanha, a França, os Estados Unidos e a Inglaterra. Essa foi uma espécie de imposição dos padrões de determinados países a outros, por meios que não se referiram ao uso da força física, mas a uma violência simbólica (Bourdieu, 1983), acabando por se fazer reconhecer a cultura dominante como a mais legítima.8 De fato, a noção de “ideias fora do lugar” não foi inédita nem na historiografia e já foi usada para se falar da “reprodução social”. Nesse sentido Schwarz assinalou que, “incansavelmente, o Brasil põe e repõe ideias europeias, sempre em sentido impróprio” (1981, p.24). Assim o autor usou o termo “ideologia”, interpretando um descompasso entre o plano das ideias e [31] o plano das práticas. Isso fez, no seu entender, com que o Brasil “importasse” referências exteriores sem conseguir incorporar em seu cotidiano os ideais de modernidade tão perseguidos. A história de uma suposta ideologia na construção do caráter nacional brasileiro foi objeto de outro trabalho muito conhecido entre os pesquisadores da área, o de Dante Moreira Leite (1983), no qual o autor afirmou que as ideias importadas da Europa foram as grandes fontes de inspiração de movimentos como a independência das colônias sul-americanas. Essa foi a razão pela qual “os temas de nossa independência e de nosso nacionalismo sejam uma transposição, mais ou menos adequada e feliz, dos encontrados no nacionalismo europeu da época” (Leite, 1983, p.26).


    No âmbito das iniciativas educacionais, Portugal e Brasil também foram tomados como casos de “atraso”. Segundo Nóvoa, esse foi:


    [...] um estigma de que não conseguimos libertar-nos e que os números foram sucessivamente confirmando: nas primeiras estatísticas do final do século XIX, nos Anuários Internacionais da Educação do pós-Grande Guerra, nos documentos da Unesco do pós-guerra, nos recentes indicadores publicados pelo OCDE, nas bases de dados da União Europeia etc. (2000, p.122)


    Tal “impropriedade” dos pensamentos brasileiro e português, como foi concebida durante um certo tempo por alguns autores, em várias “teorias”, de inspirações marxistas ou liberais, produzidas no âmbito da Sociologia, foi notável também nos manuais pedagógicos, cujos escritores partiram das referências ao “mundo desenvolvido” para explicarem as realidades dos países tidos como “subdesenvolvidos”. Esses esforços acabaram por desconsiderarem as diferenças entre as sociedades tidas como “atrasadas” e as dos países “centrais” e postularem a existência de uma continuidade que supostamente iria do subdesenvolvimento ao desenvolvimento. Entretanto, neste livro essa interpretação foi analisada em outro sentido, de modo a destacar o fato de ter sido social e historicamente construída.9 Conforme assinalou [32] Fernando Henrique Cardoso, “a análise das formas específicas da dependência não pode limitar-se à caracterização de uma estrutura reflexa com relação à outra; requer a análise de ambas em sua interrelação” (1969, p.17). Assim, as estruturas “dependentes” não foram meros reflexos de outras mais “adiantadas”, tiveram sua própria dinâmica no interior dos limites definidos pelas relações de dominação/subordinação entre os países. Essa perspectiva de análise justificou a importância da ideia dos saberes viajantes porque os conhecimentos educacionais foram traduzidos nas mais diversas partes do mundo, incorporando uma pluralidade inerente a eles. Nesse sentido, autores como Popkewitz (2000) delimitaram de forma não hierárquica a relação entre saber e poder, questionando a ideia comum segundo a qual os saberes circularam em um único sentido, desde as “nações centrais” até os “países periféricos”. Pelo contrário, o global e o local estiveram, nessa perspectiva, relacionados mediante padrões complexos que foram múltiplos e multidirecionais. A suposição do “atraso educacional” português e brasileiro não resultou, então, de uma impropriedade inerente aos pensamentos elaborados nesses espaços, mas, antes, de uma hierarquia criada entre os países “mais” e os “menos” modernos. Nessa perspectiva, a lógica da expansão da escola pelo mundo classificou os países ora como “exemplos de modernidade” a serem seguidos, ora como grupos a quem coube aprender como organizar seus sistemas de ensino a partir das lições oferecidas pelos países “mais modernos”, classificação muitas vezes ligada a questões de ordem econômica. Envergonhando a uns, irritando a outros educadores da época, a suposta posição atrasada de seus países foi um argumento poderoso e incorporado ao discurso educacional português e brasileiro. Certamente, essa lógica de apropriação foi visível nos manuais pedagógicos e não poderia deixar de incorporar a análise feita no presente trabalho, pois ela foi fundamental para se estabelecer determinadas formas de produção e circulação de saberes educacionais e, portanto, foi útil para compreender como os livros dos normalistas colaboraram com a difusão de um modelo de ensino conhecido nas mais diversas partes do mundo.


    [33] Um caso ilustrativo da tendência em se considerar uma espécie de “atraso” educacional brasileiro foi localizado em um dos livros escritos por Orbelino Geraldes Ferreira, ele mesmo autor de um manual pedagógico português, o Didática prática, editado em 1953. Em Brasil pedagógico (notas duma viagem de estudo, crítica aos programas de Ensino Primário do Brasil), publicado pela Associação Acadêmica da Escola do Magistério Primário de Lisboa, Ferreira ofereceu indícios importantes para responder à questão da existência (ou não) de vizinhanças e distâncias entre Brasil e Portugal no que se referiu à apropriação de ideias e modelos educacionais. Ao apresentar a obra, ele explicou que foi ao Brasil para “ver e julgar imparcialmente a sua Pedagogia, como antes fora a Espanha”. A partir dessa experiência ele escreveu o livro, afirmando o seguinte:


    Aprendi muito nesta viagem feita exclusivamente à minha custa, e aprendi sobretudo a valorizar o que é nosso. Nós somos, realmente, melhores, no campo pedagógico e literário. Nada do que vi me assombrou, a não ser o conhecimento que tomei dos exagerados vencimentos que os seus professores auferem e do pouco rendimento que dão. (Ferreira, 1953, grifos nossos)


    E, procurando expor todas as suas impressões acerca da experiência educacional brasileira, Orbelino Ferreira ponderou que:


    A verdade, às vezes não agrada, por não ser conveniente que se diga ou para não ferir susceptibilidades. Não importa – direi apenas a verdade do que vi, ouvi e li, por lá; do que fiz e como me trataram; da nostalgia que se sente das coisas da Pátria, com o corpo abrasado por um sol que não se vê e apertado entre uma população que nos é de certo modo hostil. (Ferreira, 1953, grifos nossos)


    Assim, na apresentação do livro, foi possível notar que o Brasil não se configurou para os portugueses como uma sociedade de referência. Conhecer as experiências brasileiras significou, na verdade, uma tentativa de confirmar a primazia portuguesa na área da educação e produção de conhecimentos. Outros modelos, que não os de sociedades tidas como mais “atrasadas”, foram mais legítimos.10 No caso, o exemplo americano foi um dos mais [34] poderosos na divulgação de um “modelo de sociedade nacional”, baseando-se nos mitos do indivíduo, da nação como coletivo de indivíduos, do progresso nacional e individual, da socialização e continuidade do “ciclo de vida” e do Estado como guardião da nação (Schriewer, 2000, p.105-6). Isso conduziu a pensar em um sistema mundialmente estabelecido de difusão do modelo de ensino (Nóvoa et al., 2002, p.213). Conforme assinalaram John W. Meyer, Francisco O. Ramirez e Yasemin N. Soysal (1992), a partir da pesquisa feita considerando cento e vinte países ao todo, a expansão da escola de massas intensificou-se em várias partes depois da década de 1950, mas o processo evidenciou-se desde 1870, em espaços organizados como Estados-nação ou que tiveram esse projeto em suas agendas políticas. A circulação dos saberes educacionais seguiu as relações de poder entre espaços referidos como “modelares” e outros como “atrasados”. Dito de outro modo, houve espaços tomados como exemplos e outros não, o que Bendix (1980) e Schriewer (2000) reconheceram como a constituição das sociedades de referência, definidas “sempre que os líderes intelectuais e um público cultivado reagem a valores e instituições de outro país com ideais e ações que concernem ao seu próprio país” (Bendix, 1980, p.292). As escolas dos franceses, alemães, ingleses e americanos foram modernizadas não porque se descobriu que elas eram “modernas”, mas porque podiam se constituir assim. Nessa mesma lógica, os manuais pedagógicos foram um dos impressos que representaram (Chartier, 1991; Bourdieu, 1996) o sistema escolar mundial, situando [35] as posições ocupadas pelos diferentes países. Muitas vezes os textos citados nos manuais foram originalmente publicados em diversas partes do mundo, permitindo não apenas que assim essas referências exteriores tivessem sido dadas a conhecer, como também os manuais explicaram aos seus leitores de que maneira elas foram “influentes” ou não. Foi justamente por meio desses esforços de citar e explicar ideias nacional e internacionalmente produzidas que os manuais pedagógicos contribuíram para difundir mundialmente saberes educacionais.


    E, se um dos elos entre portugueses e brasileiros na construção da escola foi a incorporação de uma situação periférica no mundo, convém assinalar o fato de o território lusófono ter sido marcado também por ausências, negações e distanciamentos. Acerca das maneiras como essa relação foi construída ao longo do tempo, Alfredo Margarido (2000) e Benjamin Abdala Júnior (1989) teceram considerações relevantes. O primeiro autor chamou a atenção para aspectos polêmicos do intercâmbio historicamente estabelecido entre os dois lados do oceano. Ele expôs a lusofonia como uma construção teórica portuguesa baseada na língua. Tal ideia apoiou-se também em uma “história comum”, “mesmo se esta for frequentemente maculada pela violência do ‘fato colonial’” (Margarido, 2000, p.13). Segundo o autor, inventar o espaço lusófono foi uma tentativa dos portugueses para retomarem relações com suas ex-colônias, rompidas em grande parte durante os anos 1960 e no decorrer do regime ditatorial português. Assim como a francofonia e a hispanofonia, por exemplo, a lusofonia serviu para afirmar particularismos nacionais ou culturais, o que foi dificultado pela difusão de um modelo característico do regime capitalista, o qual, sobretudo a partir de 1815 e tendo como grande potência os EUA, pautou-se na existência de espaços econômicos amplos, sem o controle rígido do Estado sobre a produção e circulação de mercadorias.


    Se a ideia de um espaço lusófono acabou fragilizada diante de movimentos internacionalmente constituídos, como foi o caso da expansão do capitalismo e do fortalecimento da imagem norte-americana como modelo de progresso, ela articulou-se também a um conjunto complexo de relações estabelecidas entre Portugal e Brasil. A Independência política brasileira (1822) e a Semana da Arte Moderna (1922) foram exemplos dos momentos de ruptura entre os dois países e, nas palavras de Margarido (2000), significaram um “autêntico nascimento” do Brasil, nos quais os brasileiros [36] reforçaram seus direitos sobre seu próprio território. Não obstante, outros tipos de reações à condição de colônia foram observados em obras como as de Gilberto Freyre, que favoreceram os laços de Portugal com o Brasil, na perspectiva de uma “modernidade colonial” na qual os portugueses apareceram como os criadores de novas técnicas de colonização capazes de eliminarem a violência dos conflitos raciais. Além das tensões, houve relações de ordem familiar entre ambos:


    A maneira como os portugueses têm considerado o Brasil, como estado-filho ou como estado-irmão mais novo ou caçula, implica a existência de um parentesco que deve manter unidos os dois países, mesmo se o percurso brasileiro, cada vez mais americano, tem pouco a ver com as opções portuguesas. (Margarido, 2000, p.19)


    Margarido (2000) sublinhou ainda os perigos de se confirmar, por meio da ideia de lusofonia, os supostos direitos de Portugal sobre os territórios de suas ex-colônias, assegurando sua vontade de controlar o uso da língua e das produções dos outros países. Por isso, o presente trabalho diferiu seus critérios metodológicos daqueles que enfatizaram e preservaram, em pesquisas comparativas, situações de dependência cultural. Pretendeu-se, em um outro sentido, realizar um estudo sócio-histórico-comparado atento às relações de vizinhança pautadas sobretudo no poder estruturante da língua sobre as formações culturais (Catani, 2000). Esforço semelhante foi realizado por Abdala Júnior (1989) no exame das literaturas de ênfase social dos países de língua oficial portuguesa. Nessa pesquisa, o autor ofereceu importantes referenciais analíticos, pois identificou estratégias discursivas comuns a escritores do espaço lusófono. Para ele, esse espaço foi marcado por uma:


    [...] dinâmica da comunicação em português, que envolveu historicamente constantes semelhantes da série ideológica, que podemos apontar para a existência de um macrossistema marcado como um campo comum de contatos entre os sistemas literários nacionais. Quando aproximamos os sistemas nacionais é por abstrato que chegamos a esse macrossistema que se alimenta não apenas do passado comum, mas também do diverso de cada atualização concreta das literaturas de língua portuguesa. E, em um movimento inverso, à diferenciação mais específica de cada nacionalidade nas atualizações desse macrossistema mais [37] abstrato, correspondem fatores históricos de convergência (da tradição e também de modelos culturais de ruptura). (1989, p.16, grifos nossos)


    Assim, houve proximidades – inseridas no âmbito de espaços comuns entre os países – e diferenças – pautadas na afirmação das características próprias a cada nação. Nesse macrossistema, onde proximidades e diferenças dialogaram constantemente, ocorreu aquilo que Abdala Júnior denominou como dinâmica do intertexto, “em uma perspectiva em que cada literatura nacional ficará situada ao lado de outra, em conjunção, sem a subordinação comparativista do passado, que dava ênfase ao estudo de problemáticas influências” (1989, p.12). O autor ainda observou o fato de a intertextualidade ter permitido a constante apropriação de um patrimônio coletivo mais amplo que, nos limites do trabalho aqui apresentado, correspondeu a um modelo de escola e de leituras para professores internacionalmente difundidos. Em outras palavras, esse foi um trabalho de interação e transformação, ao contrário da ideia de permanência cultural, que, por sua vez, restringia o papel do texto por restringir o seu papel ao de uma simples cópia ou ressonância. Assim entendido, o intertexto configurou-se como outra noção fundamental neste livro, pois permitiu entender as maneiras como os manuais pedagógicos portugueses e brasileiros puderam se apropriar de determinados saberes constantes em obras, experiências e modelos educacionais, colaborando, assim, para expandir essas ideias nas mais diversas partes do mundo.


    A articulação de conhecimentos que fundamentaram a criação e expansão da escola já mobilizou estudos na área durante os anos 1930, quando Friedrich Schneider reconheceu as redes de comunicação estabelecidas entre educadores das mais diversas nacionalidades em um tratado sobre educação comparada. Entretanto, os historiadores tenderam a rejeitar a comparação, alegando estarem interessados no estudo das particularidades de um lugar determinado (Burke, 2002). Nos últimos anos, houve uma retomada do interesse pela comparação em História,11 a partir do reconhecimento de que [38] a escola se tornou possível por meio da diversidade e de que, assim, foi possível também conhecer o que esteve presente (ou não) nos diferentes espaços, assinalando a importância de uma ausência específica (Burke, 2002, p.40). Schriewer e Pedró (1993) notaram que o problema central do pensamento comparativo foi encontrar âmbitos de intersecção entre dados históricos de diferentes contextos. Para além do conhecimento de histórias paralelas, esse esforço exigiu a elaboração de explicações acerca das proximidades e distâncias entre nações (Catani, 2000). Foram justamente as relações entre a parte e o todo, manifestadas na incorporação local de discursos mundialmente difundidos acerca da escolarização, que puderam ser evidenciadas mediante o estudo comparado de duas realidades educacionais. Isso permitiu romper com a ideia de que a expansão mundial da escola acarretou tão somente sua homogeneização ou sua completa diversificação, como se esses movimentos tivessem sido distintos, tendendo ora para a totalidade, ora para o particular (Ortiz, 2000). De fato, o desafio de comparação aqui assumido não visou a estabelecer dicotomias, encontrando experiências tidas como “mais avançadas” ou outras como “mais atrasadas”, mas quis compreender o modo como diferentes práticas discursivas relacionaram-se, configurando determinadas maneiras de pensar e agir. Importou, então, apreender a amplitude da História e a lógica das relações entre diversos países em um determinado momento e espaço, bem como pensar nas várias partes constituintes desse processo. “É nesta dupla lógica de ‘amalgamar’ e de ‘desnovelar’ que encontramos zonas de olhar por descobrir. A descoberta destas novas zonas é o desafio mais estimulante da pesquisa comparada” (2000, p.133).


    Para entender esse processo, John Meyer, Francisco Ramirez e Yasemin Soysal (1992) usaram o termo difusão, deduzindo-se a existência de um centro a partir do qual as informações espalharam-se, o que favoreceu uma organização razoavelmente uniforme dos sistemas educativos em níveis nacional e internacional. Foram encontradas outras explicações para esse processo, enfatizando os modos de recepção do modelo escolar nos vários espaços onde ele tem se desenvolvido desde os séculos XVIII e XIX. Foi nesses termos que Jürgen Schriewer (2001) usou o termo externalização para explicar os efeitos das experiências de determinadas nações em outros lugares. Para o autor, em alguns países houve o esforço para conhecer experiências educacionais realizadas no exterior, como ocorreu nos anos 1960, quando o governo japonês se mobilizou para os Estados Unidos, no intuito de saber [39] mais detalhes sobre a escolarização americana, cujos resultados sempre foram reconhecidos como “bons”. Com essas referências “externas”, o Japão apropriou-se de conhecimentos que assim puderam circular também no interior de seu espaço nacional.


    O prefixo “inter” foi crucial para entender o que se passou, pois a circulação de informações só existiu porque determinadas nações interagiram entre si e a dinâmica mundial derivou desse movimento entre os países. Tais premissas foram implícitas também aos conceitos de colonialismo ou imperialismo, nos quais destacou-se um centro (o império) como elemento propulsor do movimento de expansão (Ortiz, 2000). A produção de saberes educacionais foi, nessa perspectiva, o cruzamento das dinâmicas mundiais e transnacionais, no qual ficaram claras as distinções entre “centro” e “periferia”, “dentro” e “fora”, bem como as relações de poder aí envolvidas. Evidentemente, seria equivocado tomar essas unidades: “local”, “nacional” e “global” como autônomas, posto que elas se ordenaram a partir da capacidade de definirem sua própria centralidade e contracenarem com o que lhes foi externo. Elas se articularam de formas diversas, incorporando-se nos vários espaços um modelo mundialmente expandido (Ortiz, 2000). Essa dinâmica foi especialmente útil para explicar a circulação de ideias pedagógicas e a consolidação mundial do modelo de ensino, pois permitiu pensar que os vários componentes da escola. Ou seja, a estrutura da instituição, a figura do professor, a definição da criança como aluno, a elaboração de métodos pedagógicos foram aspectos trabalhados nos manuais portugueses e brasileiros, e também em livros escritos em outras partes do mundo. De fato, a expansão desses modos de escolarização só foi possível mediante as trocas de informações ocorridas em níveis nacionais e internacionais. Pelo que foi exposto até aqui, a comparação dos manuais pedagógicos portugueses e brasileiros foi fundamental para este texto, na medida em que possibilitou compreender os modos pelos quais esses livros contribuíram para expandir a escola. No caso, o intuito foi examinar como esse processo ocorreu em países que comungaram de uma condição “periférica” no mundo e estabeleceram relações culturais e linguísticas. A análise de manuais brasileiros e portugueses permitiu entender a lógica de consolidação de um modelo de ensino, apreendendo as especificidades desse movimento em determinados lugares.


    [40] Por uma leitura dos manuais pedagógicos


    O exame dos manuais pedagógicos portugueses e brasileiros concretizou-se aqui a partir do princípio segundo o qual foi possível conhecer como teoria, mais do que meramente como casos, ilustrações ou exemplos (Nóvoa, 2000), a circulação dos saberes relativos à escola, em Portugal, no Brasil e no mundo. Este livro visou a construir a história dos manuais pedagógicos utilizando contribuições da Sociologia e de outras áreas, como a Linguística e a Literatura, o que permitiu identificar modalidades de produção e circulação de conhecimentos nos livros dos normalistas a partir de determinados modelos e métodos de análise12 (Burke, 2002). Na verdade, o estudo de objetos como os manuais suscitou um grande número de questões – desde aquelas relativas ao seu conteúdo, às suas formas tipográficas, passando pelas iniciativas de autores, editores e órgãos governamentais que incorporaram os livros (Chopin, 2000) – e compôs um campo extremamente vasto para ser tratado apenas nos limites de uma única disciplina. Por isso, não houve uma única metodologia capaz de fazer conhecer o que foi essencialmente heterogêneo e aberto a várias áreas de estudo. Essa articulação foi fértil para entender a constituição dos saberes que fundamentaram ao longo do tempo a forma pela qual, hoje, concebemos a escola, seu funcionamento e as relações de suas personagens (professores e alunos). Assim, a história dos manuais pedagógicos, tal como foi criada neste texto, foi constituída no entrecruzamento de certas disciplinas e metodologias de trabalho, para apreender os múltiplos elementos que compuseram esses textos, durante um período relativamente longo (1870-1970), nos diferentes espaços nos quais eles foram publicados.


    [41] Essa perspectiva sócio-histórica configurou-se, ainda, ao se comparar duas realidades integradas a um sistema mundial de trocas de informações. Por isso, a análise teve a oportunidade de se especializar em uma região determinada – o espaço lusófono – a fim de averiguar as regras de comunicação dos saberes tal como ocorreu em Portugal e no Brasil, supondo prováveis paralelos desse processo em outros lugares. Essa delimitação conduziu a uma espécie de nível intermediário de análise, ou seja, o intuito não foi restringir a pesquisa a um único caso, nem tampouco uma medida demasiadamente geral, que visasse à difusão da escola em todas as partes do mundo. Obviamente, a expansão desse modelo assumiu essa dimensão ampla – que não coube aos limites do presente trabalho – e o olhar comparativo para os dois países permitiu encontrar leis gerais do conhecimento e algumas de suas múltiplas particularidades. Por isso, a análise dos manuais pedagógicos aqui realizada assumiu uma dimensão sócio-histórica-comparada.


    Nesse sentido, não houve filiação restrita à determinada teoria tampouco o esforço de pôr a prova um dado modelo de explicação. Ao identificar os efeitos do processo de divulgação de ideias entre os educadores na expansão mundial da escola, o exame não recorreu somente à teoria dos campos, de Pierre Bourdieu (1983), que ajudaram a compreender as regras a partir das quais houve a produção e circulação de saberes no campo educacional. Igualmente relevante foi a teoria dos produtos artísticos apresentada pelo mesmo autor para situar os livros não como meras criações, mas como produtos de esforços mobilizados pelos seus escritores, editores, críticos, vendedores e, também, pelos seus leitores (Bourdieu, 1996). Os conceitos trabalhados por esse autor foram particularmente importantes porque a noção de campo remeteu para uma estrutura flexível, historicamente constituída, nas interações de um conjunto de campos – o campo educacional, o campo literário, o campo econômico, o campo científico etc. Os manuais foram definidos com base nas posições ocupadas nesse espaço e também como um campo de forças impondo determinadas relações àqueles que nele atuaram. Assim concebido, o conceito de campo permitiu analisar o aparecimento dos manuais para professores em finais do século XIX como um imperativo de diversos fatores, como a organização dos sistemas de ensino, interesses literários, econômicos, intelectuais e de formação docente. O desenvolvimento desses livros articulou-se, portanto, às relações entre esses diferentes espaços.


    [42] Outras contribuições marcantes para este livro localizaram-se nas formas pelas quais Michel Foucault (1992), Roland Barthes (1988) e Roger Chartier (1998) discutiram a figura do autor como categoria fundamental na constituição dos conhecimentos. Nessa perspectiva, esta obra filiou-se a narrativas sociais e históricas das práticas de leitura, encaradas não só pelas formulações internas ao texto lido, mas principalmente a partir dos mecanismos pelos quais determinados escritos foram postos no campo como “obras” fundamentais à formação para o magistério,13 compartilhando as referências nas quais Roger Chartier (1990) baseou uma história das apropriações dos livros na França, bem como os exames procedentes da teoria literária (Steiner, 1977; Larrosa, 2004), e da filosofia (Derrida, 1998) acerca dos processos de transmissão de sentido, na perspectiva da tradução de ideias e da intertextualidade presente nas relações estabelecidas entre diversos conhecimentos (Abdala Jr., 2000). A investigação dos manuais pedagógicos aqui realizada também partiu de contribuições relativas à mundialização da cultura (Ortiz, 1985; 1991; 2000a; 2000b; 2001; 2003) e da escola (Schriewer, 2000; Meyer et al., 1992), identificando nessa variedade de contribuições um ponto comum, relativo às práticas de leitura das ideias que fundamentaram o modelo de ensino. Esse foi, no interior deste texto, o ponto de aproximação encontrado no diálogo estabelecido entre os vários tipos de teoria e áreas de saberes usados como referência, os quais incluíram a História, a Sociologia, a Filosofia e a Linguística, o que significou uma “virada teórica” de alguns historiadores sociais e uma “virada histórica” de alguns teóricos (Burke, 2002), evitando uma perspectiva de trabalho empirista, restrita à coleta exaustiva de informações, e outra abstrata, dos “teóricos puros”.


    Inspirado nessa tendência historiográfica, este livro14 analisou os dados coletados a partir da identificação e quantificação da bibliografia, autores, [43] comunidades internacionais, países e áreas de saberes citados ao longo das páginas dos livros, de modo a mapear da forma mais exaustiva possível esse conjunto de referências dos manuais, no intuito de conhecer os caminhos percorridos pelas ideias nos manuais pedagógicos. Sem isso, seria impossível saber quem foi citado, como foi citado e por quem foi citado, o que conduziu, em uma primeira fase da pesquisa, a identificar as menções presentes nas páginas dos livros, relativas a autores, obras, periódicos, áreas de conhecimento, como a Psicologia, a Sociologia, a Biologia, a Filosofia etc.,15 países, organizações nacionais e transnacionais. Essa abordagem propiciou, como se verá no decorrer do texto, instrumentos de comparação ao mostrar as semelhanças e as diferenças entre os conhecimentos produzidos nos livros portugueses e brasileiros, de vez que os modos de contagem usados foram comuns aos dois casos. Assim foram operacionalizados os princípios teoricamente postos à pesquisa e, se a contagem das citações tivesse ficado limitada à mera descrição dos autores mais ou menos citados, pouco se poderia entender do processo de constituição dos discursos sobre a formação docente e a pedagogia nos dois países. Entretanto, a contagem das referências teve [44] uma complexidade muito maior do que os seus resultados quantitativos. Em primeiro lugar, porque a partir desse esforço foram suscitadas perguntas acerca dos usos que os manuais fizeram das citações (Correia e Silva, 2002). Foi preciso, então, optar pelo uso dos métodos quantitativos como a disponibilização de dados indiciários (Ginzburg, 1990), e as suas potencialidades dos resultados do Banco de Dados só puderam ser sentidas no exame de outros aspectos relacionados ao conteúdo dos livros, ou seja, às suas condições de produção (Bourdieu, 1996), pois a escolha pelo uso de determinadas referências nos manuais seguiu, basicamente, as prescrições dos programas das Escolas Normais16 e decorreu dos capitais e das relações (Bourdieu, 1983) estabelecidas pelos seus escritores no campo educacional.17


    Outro motivo para o diálogo interdisciplinar aqui proposto vinculou-se à natureza do objeto de pesquisa, seguindo uma tendência dos historiadores em deslocarem-se da tradicional narrativa política, a das ações dos governos nacionais, para a História Social e Cultural, de objetos ainda pouco examinados, mas extensamente lidos (Hunt, 1992), como foi o caso da famosa Biblioteca Azul (Chartier, 1990) e dos manuais dos normalistas. Embora pouco legitimados no campo educacional e historiográfico (Batista, 1999), esses livros foram marcados, paradoxalmente, por um uso extensivo, pois foram leituras obrigatórias nos cursos de formação docente. Não se constituíram como registros oficiais do governo acerca da organização dos sistemas de ensino, nem como relatos de professores, apresentando aspectos vivenciados cotidianamente nas escolas. Os compêndios usados nas Escolas Normais assumiram outro papel, o de mediadores entre as prescrições do Estado e da ciência e as práticas desenvolvidas junto aos alunos. Os manuais também não foram incluídos entre as obras escritas pelos pensadores mais reconhecidos no campo, foram antes obras “menores” e pouco conhecidas. Poderíamos, então, destacar a hierarquia construída na literatura educacional dividindo os textos em dois níveis, um mais legítimo – ligado à produção de saberes teóricos – e outro mais relacionado às práticas docentes. Essa divisão estruturou os conteúdos dos manuais pedagógicos e foi reconhecida em [45] afirmações como a de Rafael Grisi (1956), ele mesmo escritor de um manual, segundo as quais existiu uma “pedagogia dos céus”, feita pelos teóricos, em academias e bibliotecas, e uma “pedagogia da terra”, realizada pelos professores no dia a dia de suas atividades. Assim, os manuais dirigiram-se aos normalistas para falarem das ideias dos “grandes” pensadores, intermediando as relações entre ambos como “livros modestos” e nada “originais” – expressões comumente encontradas nos prefácios dos textos. Muitas vezes esses livros foram esquecidos porque não foram assinados pelos “grandes” pedagogos de uma época, mas sua posição intermediária e sua larga difusão entre os normalistas chamaram a atenção para a importância que assumem aqui como objeto de estudo.18


    O interesse por obras “menores” tem reunido historiadores, sociólogos, críticos literários e outros mais atentos à cultura popular, no tocante às atitudes e valores de pessoas comuns e às suas formas de expressão (Burke, 2002, p.165). Nos limites deste livro, a questão colocada foi a construção de uma cultura profissional docente, de modo a destacar as interpretações dos saberes mais legitimados no campo educacional. O olhar para esse tipo de apropriação foi pensado para realçar as formas pelas quais um grupo – o dos professores – adotou e adaptou, inverteu ou subverteu as informações dos “grandes teóricos” (Certeau, 1995). Procurou-se entender como os saberes divulgados nesses livros foram construídos, lidos, traduzidos, inventados e reinventados em níveis nacionais, internacionais e mundiais. Nessa perspectiva, nem o progresso nem tampouco uma suposta originalidade foram naturais aos países e autores tidos como mais avançados na área educacional e que, dos lectores esquecidos aos auctores reconhecidos, milhares de redes fizeram circular, em múltiplos sentidos, os fluxos dos saberes, garantindo os intercâmbios sem os quais a escola hoje conhecida em todo mundo não teria sido possível. O exame da dualidade entre “saberes do céu” e “saberes da terra”, “saberes centrais” e “saberes periféricos” decorreu da opção por mostrar como isso resultou de uma construção deliberada com fins políticos: desde o século XIX, as estatísticas internacionais insistiram em comprovar a existência de países mais adiantados e outros atrasados e os próprios manuais concordaram em louvar “os grandes teóricos” e colocaram-se em um lugar mais modesto na bibliografia educacional por não terem produzido esse mesmo [46] tipo de saber, mas antes conhecimentos que puderam ajudar o professor em sua prática cotidiana. A ideia do “centro” foi examinada na mesma perspectiva em que Michel de Certeau (1995) atacou a ideia de “cultura no singular”, que ele criticou por ser sempre traduzida como “o singular de um meio”. Daí o intuito de substituir, no caso da história dos manuais pedagógicos, a noção de referência no singular – a qual sugeriu e reproduziu uma representação que se quis impor em determinados momentos e espaços – por uma outra concepção, centrada em referências no plural e capaz de indicar o jogo de forças orientadoras das configurações assumidas pelos fios da corda discursiva na qual a ideia de escola se fundamentou. Portanto, a dimensão sócio-histórica do livro vinculou-se ao reconhecimento da importância da cultura como uma construção dinâmica e maleável. Foi justamente nessa perspectiva que se concebeu a circulação nacional e internacional dos saberes educacionais nos manuais pedagógicos como um dos princípios da difusão mundial do modelo de ensino.


    Uma história da história dos manuais pedagógicos


    A história dos manuais pedagógicos aqui construída foi o resultado da busca de uma reflexão teórica e conceitual mais elaborada acerca desses títulos, bem como da análise do conhecimento produzido a seu respeito em História da Educação. Em outras palavras, o intuito foi conhecer trabalhos já desenvolvidos acerca desses textos, identificando as questões e os referenciais que os mobilizaram. Isso permitiu notar que os manuais pedagógicos ainda não se afirmaram no conjunto das pesquisas da área, embora tenham sido reconhecidos aqui como fonte e objeto ricos para a história da profissionalização docente e dos saberes que a sustentaram. Um ponto de partida possível para pensar a história da história desses impressos foi o exame da proximidade entre esses livros e outros manuais escolares. Dado que o estudo dos textos dirigidos aos alunos dos mais diversos níveis de ensino – notadamente os primário e secundário – formou um campo de pesquisa incomparavelmente mais desenvolvido, foi útil começar por ensaiar o reconhecimento de características comuns aos impressos escolares. Assim, um dos primeiros esforços na realização deste trabalho foi discutir e afinar o entendimento dos livros dos normalistas, [47] diferenciando-os, em sua natureza e forma, dos textos usados nas aulas dos alunos do ensino primário.


    Por terem se destinado aos alunos da Escola Normal, os manuais pedagógicos constituíram-se em uma das leituras promovidas pela escola. Mas, diferentemente do que ocorreu com os livros escritos para outros níveis de ensino, os textos dos normalistas foram feitos para ensinarem a essas pessoas modos de socializarem seus futuros alunos. Das afinidades e especificidades existentes entre os manuais escritos para as crianças e os que foram feitos para os futuros professores, foi possível assinalar o fato de ambos terem sustentado o processo de socialização escolar, organizando o discurso que instituiu os atores e a sua subjetividade. No entanto, no caso dos manuais para professores, existiu a construção de um discurso com foros de cientificidade acerca da natureza do ato escolar, do espaço-tempo da escola, da infância, da sua Psicologia e do seu desenvolvimento, das questões fisiológicas, dentre outras referências que legitimaram o modo como os saberes pedagógicos foram selecionados e dados a ler. Assim, a formação inicial do professor produziu efeitos sobre a socialização escolar das crianças, mas foi acompanhada de uma espécie de discurso particular, supostamente superior à dos textos do público infantil. Mais do que produtos da cultura escolar, os manuais pedagógicos foram encarados do ponto de vista da constituição de um corpo de saberes especializados, os quais sustentaram a profissão docente e cuja constituição foi palco de lutas intensas pela afirmação social e institucional de novos campos e disciplinas científicas, das quais a Pedagogia e Psicologia Experimentais nos finais do século XIX e primeiras décadas do século XX foram exemplares (Nóvoa, 1987). A (re)produção, circulação e apropriação dos conteúdos dos manuais pedagógicos estiveram, portanto, relacionadas também às vicissitudes da institucionalização das Escolas Normais e da constituição de campos acadêmicos usados na área educacional.


    Na maior parte das vezes, os títulos em pauta atingiram um grande número de edições, o que significou uma notável trivialidade, familiaridade e ampla difusão. Paradoxalmente, isso motivou um certo desinteresse por parte dos pesquisadores com relação à produção e circulação de manuais para professores e livros escolares em geral. Segundo Chopin (2000), um dos primeiros estudiosos que se dedicaram ao estudo dos textos escolares, até aproximadamente meados do século XX, houve poucas investigações sobre o material e faltou um esforço mais sistemático de conservação e catalogação [48] do mesmo. A quantidade de pesquisas dessa natureza aumentou a partir da década de 1960, um momento de democratização do sistema educativo, de descolonização no caso francês e aumento dos progressos técnicos. Os trabalhos então encaminhados privilegiaram questões a respeito da vida escolar, da constituição da memória coletiva – o nacionalismo, o patriotismo, a moral – ou mesmo do racismo. Assim, os esforços quanto ao exame do conteúdo dos livros versaram sobre uma multiplicidade de temas, permitindo conhecer referências familiares a respeito de gênero, culturas, direitos humanos. Nos últimos vinte anos, houve uma mudança nesse tipo de interesse, decorrente não tanto do seu aumento e diversificação, mas, sobretudo, do desenvolvimento de projetos com novas perspectivas ou especializados em disciplinas e áreas nunca trabalhadas até então. Dos anos 1980 em diante, procurou-se construir uma história da literatura escolar, com a elaboração de inventários de coleções, identificação das leis que regularam o gênero, reconstituição da vida das editoras, da atuação profissional dos autores, da difusão e recepção do material etc., o que foi favorecido pela ampliação das técnicas de armazenamento de dados. Em outro texto também relativo à produção de estudos sobre manuais, Chopin (2002) assinala como uma das tendências atuais o interesse pela dimensão transnacional e pela circulação das ideias e dos mecanismos de elaboração das identidades culturais em diferentes países.


    María del Mar del Pozo Andrés (2002), na introdução do volume da revista Paedagogica Historica dedicado ao tema “Livros e Educação: 500 anos de leitura e aprendizagem”, ofereceu um panorama dos projetos de pesquisa levados a efeito nos últimos 20 anos e evidenciou o significado que os livros escolares tiveram para os historiadores da educação ao longo do tempo. Um dos aspectos mais relevantes notados pela autora foi a multiplicidade de palavras (livros-texto, manuais e livros escolares) usadas nas investigações para designarem uma mesma categoria, a dos textos escritos para a educação formal. Gabriela Ossenbach e Miguel Somoza (2001) também notaram uma certa “ambiguidade terminológica” para denominar o objeto de pesquisa em pauta, o qual foi referido nos trabalhos de diversas formas: livros escolares, livros de texto, livros para crianças, manuais, almanaques, cartilhas, livros de cópias, catecismos, obras de autores determinados, como Walter Benjamin, Comenius, Rousseau e Mary Somerville, e até livros infantis. Essa variedade de termos conduziu à necessidade de se construir um “consenso acadêmico” [49] sobre a denominação e categorização desse objeto (Andrés, 2002), embora não tivesse havido dúvidas quanto à importância dos livros como elementos centrais na história do currículo e como fontes fundamentais para entender o funcionamento das disciplinas e das práticas escolares, das quais puderam ser vistos como “símbolo” e “emblema”. Os textos escolares representaram também fontes para conhecer a economia das publicações editoriais, incluindo-se aí as modalidades de impressão ou a semiologia da imagem (Munakata, 1997; 1999). Nesse sentido, os educadores concordaram que os impressos utilizados por alunos e professores permitiram conhecer o cotidiano das salas de aula. Isso porque essa bibliografia organizou os conteúdos escolares mais “legítimos” (Apple, 1995). No entender de Jean-Claude Forquin (1993), a elaboração desse conjunto supôs uma seleção do patrimônio humano construído ao longo de gerações e ainda uma reelaboração dos tópicos escolhidos em nome de propósitos didáticos. Tal imperativo obrigou a emergência de modos de pensamento tipicamente escolares, constituindo uma espécie de cultura própria.


    Segundo Chopin (2000), os manuais foram objetos complexos nos quais foram disponibilizados aos estudantes saberes, valores morais, religiosos e políticos. Para o corpo docente, esse material auxiliou o ensino, destacando algumas informações e sugerindo a adoção de determinados métodos e técnicas de transmissão das mesmas. Além dessa multiplicidade de aspectos, o autor ainda assinalou outras razões para explicar a riqueza dos manuais escolares como fonte e objeto de estudo. Uma delas referiu-se ao fato de que esse gênero foi produzido a partir de prescrições dos programas oficiais e, portanto, orientou de forma mais detalhada do que essas instruções o ensino que efetivamente ocorreu durante as aulas (ver também Correia, 2000). Tal repertório, no intuito de tornar os seus escritos acessíveis ao leitor, constituiu um corpus relativamente homogêneo, o que permitiu construir métodos comparativos de análise. Foi possível ainda empreender estudos seriais, acompanhando ao longo do tempo a aparição e o desenvolvimento de uma noção científica, de um método pedagógico em vários títulos, por exemplo, ou, ainda, as variações tipográficas apresentadas por eles.


    Esses esforços configuraram um campo de conhecimento recente, pelo qual muitos pesquisadores se interessaram. O número 19 de Historia de la educación – Revista Interuniversitaria (2000) reservou uma seção para trabalhos relativos a manuais escolares, publicando um balanço sobre o [50] encaminhamento de investigações na área, desde a década de 1960 (Alain Chopin), a apresentação da origem e evolução do projeto Manes (Investigación sobre los Manuales Escolares), com sede na Universidad Nacional de Educación a Distancia de Madrid e contando com a colaboração de diversas instituições de nível universitário da América Latina (Alejandro Tiana Ferrer e Gabriela Ossenbach Sauter), além de um trabalho a respeito do movimento editorial na Espanha (Miguel Beas Miranda) e de uma série de artigos interessados em publicações destinadas ao ensino de disciplinas específicas, tais como a História (Verena Radkau García), a História da Educação (Antonio Molero), a Física (Antonio Moreno González), a Gramática (Isabel Martinez Navarro). Como observou Benítez ao comentar o volume, esses textos ressaltaram aspectos ainda pouco conhecidos da literatura escolar.


    Em seminário apresentado na Faculdade de Educação da USP em abril de 2000, intitulado “Olhar a escola através dos livros de texto para formação de professores”, A. C. Correia atentou para a riqueza dos manuais, entendendo-os como peça essencial das representações do magistério, das relações dos docentes com seus colegas, alunos, bem como com os saberes, o ensino e a aprendizagem escolares (Correia, 2000, p.1). Nesse sentido, o autor não negou a importância do exame dos planos de estudos, das disciplinas, programas e conteúdos, mas assinalou também a riqueza de informações constantes nos livros ou manuais de ensino, pois foi nesse material que se desenvolveram os tópicos dos currículos de uma forma mais detalhada. O exame dessa modalidade de textos permitiu conhecer as características dos discursos com os quais os atores sociais da educação construíram as suas práticas e as suas identidades.


    De fato, os manuais para professores, e também os dos alunos, permitiram múltiplas possibilidades de investigação, mobilizando diversos domínios do conhecimento: História, Pedagogia, Sociologia, Linguística, Política, Economia. Dentre vários estudos históricos sobre esse material, foi possível assinalar uma publicação dirigida por Agustín Escolano Benito, a Historia ilustrada del libro escolar em España de la posguerra a la reforma educativa (1998). Um dos artigos incluídos nessa coletânea foi assinado por Narciso de Gabriel Fernández e José Luis Iglesias Salvado, versando sobre Los libros y guías para el maestro. Os autores desenvolveram uma investigação a respeito de obras feitas para orientarem os professores no exercício do magistério, um material utilizado tanto pelos estudantes – pois forneceu orientações para a [51] aprendizagem – quanto pelos professores – porque reuniu conteúdos e procedimentos de ensino. Esses foram textos centrais nas atividades escolares, cujas características e usos variaram segundo o período, o contexto, a idade dos alunos, a matéria ou as exigências de cada método utilizado. Os autores optaram por centrarem atenção somente nos impressos dirigidos aos mestres já atuantes, tais como livros ou guias a respeito de questões morais, administrativas ou metodológicas.


    Ainda no que se referiu às produções espanholas, Antonio Pintado (2000) fez um artigo no qual tratou da introdução da disciplina História da Educação nos currículos de cursos de formação docente e examinou a bibliografia nacional e estrangeira que sintetizou os tópicos da matéria. Heloísa Villela (2000) desenvolveu esforço semelhante em sua tese intitulada Da palmatória à lanterna mágica: a Escola Normal da Província do Rio de Janeiro entre o artesanato e a formação profissional (1868-1876), na qual analisou a formação realizada nas Escolas Normais da Província do Rio de Janeiro durante o século XIX, tomando como uma de suas fontes um manual escrito para os normalistas, além de outras fontes, como os relatórios oficiais, reformas, programas das disciplinas e material pedagógico. Na França, houve o trabalho de Michèle Roullet: L’avenement d’une “science pèdagogique” – Manuels de pèdagogie et de Psychologie des écoles normales en France entre 1880 et 1920 (1998), no qual a autora examinou as propostas educacionais e os temas constantes nos títulos, construindo uma tipologia dos discursos veiculados.


    Tais estudos deixaram entrever o fato de que os manuais pedagógicos partilharam de características comuns a outros textos também destinados ao uso de estudantes, mas apresentaram especificidades importantes nos propósitos com os quais foram escritos e nos modos pelos quais foram produzidos. Podemos, a partir dessa retomada dos trabalhos, identificar o crescente interesse de pesquisadores sobre os manuais escolares e uma certa predominância dos estudos referentes aos livros destinados ao nível primário de ensino, se bem que foi notável um progressivo aumento do número de análises relativas aos textos destinados à formação dos professores. Foi possível encontrar na bibliografia examinada uma variedade de interesses de estudo. Os trabalhos referiram-se a diversos lugares (EUA, Brasil, Argentina, Austrália, México, Polônia, Lituânia, Espanha, França, Portugal, Inglaterra), atentando para uma variedade significativa de períodos cronológicos. Entre [52] os períodos mais recuados estiveram os séculos XV e XVI, havendo uma concentração significativa de investigações centradas nos séculos XIX e XX.


    Entre as investigações acerca dos manuais para professores, observou-se a pouca visibilidade daquilo que diferiu essa categoria de outros impressos usados pelos alunos (Ossenbach; Somoza, 2001). Não houve ainda uma diferenciação mais clara dos manuais para professores em relação aos manuais para alunos, o que as pesquisas acabaram deixando de lado porque não assinalaram as peculiaridades tanto da tipologia de cada categoria, quanto das estruturas internas e, sobretudo, dos usos aos quais cada livro se destinou. As fontes, os tempos, os lugares e os temas de pesquisas, tal como apareceram nos trabalhos sobre manuais usados por alunos e pelo corpo docente evidenciaram que, de certa forma, as questões e as fontes usadas nas investigações não se diferenciaram de modo significativo.


    As fontes foram semelhantes tanto nos estudos sobre os livros para alunos como sobre os textos para professores. Em geral, foram examinados depoimentos, manuscritos, revistas especializadas e, evidentemente, os próprios manuais. Entretanto, quanto aos temas investigados, os interesses não foram tão parecidos e decorreram das finalidades de ensino de cada livro. Com relação aos tempos delimitados nas investigações, foi notável uma diferença importante. Houve uma característica dos estudos dos manuais para professores, que versaram predominantemente sobre momentos anteriores àqueles estudados em trabalhos sobre livros para crianças. Uma boa parte dos trabalhos sobre textos da Escola Normal examinou o período compreendido desde meados do século XIX até o início do século XX, quando os sistemas de ensino começaram a se constituir, configurando-se as preocupações com as regras de ingresso na carreira do magistério (por meio dos concursos) e da formação inicial da categoria (em cursos especializados). No caso dos manuais para alunos, os períodos mais tratados concentraram-se em meados e finais do século XX.


    Além de uma definição mais trabalhada, a construção de uma história dos manuais teve como uma das alternativas férteis a capacidade de transformar esses livros de objetos de uso comum no cotidiano escolar, em objetos de pesquisa, construídos teórica e metodologicamente de forma a romper com as evidências do senso comum, como sugeriu Bourdieu em La métier de sociologue (1980). Assim, para além de uma descrição que reproduziu o modo como os manuais se apresentaram, uma perspectiva como essa envolveu [53] uma problematização determinada das relações desses livros com outras dimensões da escola. O conjunto dos trabalhos já desenvolvidos na área evidenciou o potencial dos manuais como uma das fontes relativas a diferentes aspectos da vida escolar, notadamente: as fases de uma determinada disciplina do currículo tal como ela foi explicada em alguns manuais destinados a esse fim ou a carreira de um autor e as razões que o levaram a escrever um manual ou o conteúdo de um título lembrado pelo grande número de edições ou as iniciativas editoriais no setor. A partir de tais questões seria possível operar uma espécie de “reinterpretação criativa” (Bourdieu, 1996) das teorias acerca dos manuais para professores. Houve, no interior deste livro, o esforço para se dedicar suficiente cuidado à análise do lugar e do papel desses livros no quadro da cultura escolar. Nesse sentido, o trabalho aqui apresentado construiu uma história dos livros dos normalistas e dos modos pelos quais eles produziram e fizeram circular saberes relativos ao magistério, aos alunos e aos métodos de ensino, colaborando assim para difundir um modelo de escola mundialmente conhecido. Conforme assinalou Bourdieu, a fertilidade de um investimento como esse:


    [...] é fazer funcionar a propósito de um objeto diferente [os manuais para professores, no caso] o modo de pensamento que aí se exprime, reativá-lo em um novo ato de produção, tão inventivo e original quanto o ato inicial [este último tomado aqui como o conjunto mais amplo das pesquisas sobre manuais escolares em geral]. (1996, p.206-7)


    Tal como foi proposta aqui, a análise dos manuais pedagógicos inseriu-se no quadro de investimentos mais amplos, na busca de objetos de pesquisa e metodologias de trabalho capazes de contribuírem para uma renovação na abordagem comparada em História da Educação em língua portuguesa (ver, em especial, o artigo de Carvalho; Cordeiro, 2002). Isso porque este texto articulou-se a um projeto maior, que reuniu investigações de ambos os lados do Atlântico no intuito de produzir estudos acerca da difusão mundial da escola, conforme veremos a seguir (Nóvoa; Schriewer, 2000). O processo de escolha do tema, de definição do âmbito cronológico e do estabelecimento de uma metodologia de pesquisa comum pôs em evidência a importância, para projetos como esse, de parceria e partilha de instrumentos de trabalho, de um percurso prévio de explicitação e (des)construção dos [54] quadros teóricos, dos conceitos e métodos mobilizados entre pesquisadores portugueses e brasileiros. No texto que se segue, o intuito foi atentar mais demoradamente para a história desse trabalho coletivo, âmbito no qual foi construída uma análise sócio-histórico-comparada dos manuais pedagógicos escritos em Portugal e no Brasil desde 1870 até 1970.


    Os modos de produção do estudo


    Este livro foi produzido desde algum tempo e as suas construções relacionaram-se diretamente à trajetória de formação de quem o escreveu. Participar de um projeto de pesquisa já na graduação significou os primeiros passos na vida universitária e o início de esforços que tiveram continuidade na época do mestrado e doutorado. Nesse momento houve o contato com a imprensa pedagógica, procedendo-se junto com outras bolsistas de Iniciação Científica19 ao exame e coleta sistemática de dados de revistas de ensino paulistas, colaborando com estudos que então se desenvolviam na área (Catani, 1994). Este foi o projeto intitulado Imprensa periódica educacional paulista: saberes pedagógicos/formação de professores (1880-1990), desenvolvido entre agosto de 1996 e julho de 1998 com apoio da Fapesp,20 quando foi possível também a inserção no interior de um grupo de pesquisa coordenado pela Profa Dra Denice Barbara Catani e formado por outras alunas da Faculdade de Educação na Universidade de São Paulo (Feusp).


    Um dos momentos mais marcantes dessa trajetória foi o ano de 1998, quando houve uma reunião entre o grupo da Feusp com pesquisadores da Universidade de Lisboa (UL), realizada para pensar os possíveis encaminhamentos de projetos de pesquisas conjuntas acerca da difusão do ensino escolar entre os portugueses e brasileiros, desde finais do século XIX, quando os sistemas educacionais públicos, obrigatórios e destinados a todos começaram a se configurar nos dois países, até o século seguinte. Esse [55] foi um estudo realizado em perspectiva sócio-histórico-comparada, intitulado Estudos comparados sobre a escola: Brasil e Portugal – séculos XIX e XX (financiado na parte brasileira pelo Acordo Capes-ICCTI).21 A colaboração foi originada de um outro projeto, também relacionado à expansão mundial da escola e desenvolvido junto a um programa financiado pela União Europeia, o Prestige (Problems of Educational Standardisation and Transitions in a Global Environment).22 O referido programa vinculou-se ao Training and Mobility of Researchers (TMR), cujo objetivo foi consolidar redes de investigadores e centros de pesquisa no âmbito da educação comparada. Essas análises mais amplas inspiraram de modo significativo a construção da história dos manuais pedagógicos feita no presente trabalho, que se beneficiou dos diálogos teóricos e metodológicos com colegas da USP e da UL.


    O exame dos manuais pedagógicos visou a compreender como esses livros influenciaram a formação de professores, organizando saberes especializados e autorizando modos de atuação próprios dessa categoria profissional no âmbito da implantação da escola em diversas partes do mundo. Primeiro, em nível de mestrado, foram examinados títulos brasileiros (Silva, 2001). O marco inicial da investigação foi o ano de 1930, levando em conta a reorganização das escolas normais em vários estados do país, no sentido de imprimir aos seus planos de estudos um caráter menos propedêutico e mais profissionalizante e, sobretudo, a acentuada proliferação de manuais de Pedagogia, Didática, Metodologia e Prática de Ensino. Para a delimitação da data final, correspondente a 1971, considerou-se a promulgação da LDB no 5692, a qual substituiu os antigos cursos pela Habilitação Específica para o Magistério, e ainda o fato de, nesse momento, as edições examinadas terem utilizado recursos tipográficos mais sofisticados. Para o levantamento dos títulos, foram consultados os acervos das Bibliotecas da Faculdade de Educação da USP, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, da Biblioteca Municipal Mário de Andrade e do Instituto de Estudos Educacionais Sud [56] Mennucci – todos estes da cidade de São Paulo – e da Universidade Estadual de Campinas, reunindo número significativo de publicações na área educacional. Isso permitiu encontrar uma coleção representativa composta por quarenta e quatro títulos, sem contar as edições e reedições de cada um deles. Além do exame do conteúdo e da materialidade dos manuais, aspectos como as iniciativas editoriais empreendidas na produção de manuais para professores, comentários feitos por educadores acerca desses livros em revistas de ensino e dispositivos mediante os quais o Estado tentou ordenar a produção foram questões estudadas na dissertação. Embora não tenham sido nucleares, essas temáticas permitiram compreender de forma mais acurada os modos pelos quais os livros dos normalistas configuraram-se como objetos de leitura entre os professores, integrando o mercado dos impressos e sendo objeto de regulamentações oficiais.


    No doutorado, os manuais portugueses foram incluídos no estudo, considerando-se, tanto para o caso brasileiro como para o português, o tempo de edição do título mais antigo, nos anos de 1870, até o século seguinte, quando foram visíveis mudanças significativas nesses livros decorrentes, em grande parte, da transformação caracterizada por Décio Gatti Júnior (1998) como a transformação dos antigos manuais escolares nos modernos livros didáticos. Para além da ampliação dos limites temporais, a tese assumiu uma perspectiva sócio-histórico-comparada e passou a examinar de forma mais detida a produção e circulação de conhecimentos entre os professores. Analisando as vizinhanças linguísticas e culturais entre Portugal e Brasil, a tese pretendeu investigar se existiu ou não uma certa homogeneidade nos modos pelos quais os saberes pedagógicos foram produzidos e postos a circular nos manuais publicados em ambos os países, interrogando-se também acerca de possíveis particularidades desse processo nos diferentes espaços. No âmbito do doutorado, a busca dos títulos incluiu os acervos paulistas já mencionados anteriormente e estendeu-se à Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, prosseguindo o levantamento para encontrar outros títulos brasileiros que não puderam ser localizados em acervos da capital paulista. No caso português, o levantamento de títulos foi levado a efeito por pesquisadores da Universidade de Lisboa. Os acervos consultados foram a Biblioteca Nacional, a Escola Superior de Educação de Lisboa, o acervo do Instituto de História da Educação e a Biblioteca da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.


    [57] O intuito de comparar manuais publicados em Portugal e no Brasil no decorrer do período compreendido entre 1870 e 1970 impôs alguns desafios à pesquisa. Ao todo, foram oitenta títulos incluídos na análise (vinte e cinco na parte portuguesa e cinquenta e cinco na parte brasileira), somados às reedições encontradas de cada um. Além disso, a necessidade de criar instrumentos comuns de coleta e sistematização dos saberes mobilizados ao longo das páginas de todos esses textos, questão nuclear do texto aqui apresentado, conduziu ao levantamento de uma quantidade de informações sem dúvida muito grande. Ora, foi preciso saber quais autores, obras, países, organizações, áreas de conhecimento e eventos foram citados em cada manual (considerando para essa contagem a edição mais antiga que se teve em mãos). Com isso, buscou-se identificar que referências foram usadas, onde e quando o foram. As possibilidades de exame configuraram-se de múltiplas formas, de vez que isso permitiu acompanhar as várias menções feitas a uma obra, autor ou país em um único título ou apenas no período em que elas apareceram, que autores e obras foram mais ou menos citados, quais textos foram usados simultaneamente, quais foram esquecidos ou não. Também foi possível conhecer que tipo de destaque as citações tiveram no corpo do texto, em nota de rodapé ou na bibliografia dos manuais, utilizando-se técnicas suficientemente sofisticadas do programa Access para estabelecer diferentes tipos de cruzamentos entre os registros feitos das citações.


    De fato, essa quantificação foi imprescindível para o esforço de comparação aqui proposto e isso conferiu à pesquisa um caráter peculiar, pois tanto o seu corpus quanto as informações dele coletadas foram numerosos. Isso impôs outro desafio, pois esse volume de dados poderia conduzir a descrições interessantes, mas pouco férteis do ponto de vista explicativo. Poder-se-ia saber, apenas a título de ilustração e tomando resultados preliminares da recolha, que John Dewey foi, no Brasil, entre 1930 a 1971, o nome mais citado em 44 títulos. Entretanto, as leituras feitas desse autor nos manuais variaram no decorrer do tempo: entre os anos 1950 e 1960, Dewey foi menos citado do que na década de 1930. Além disso, se em um primeiro momento a obra desse filósofo americano foi destacada por enfatizar os princípios democráticos da sociedade moderna, a partir da década de 1950 as menções serviram mais para fundamentar as recomendações acerca do planejamento docente e da aplicação de métodos de ensino. Outro aspecto da contagem das referências foi que números totais não significaram necessariamente [58] uma ampla divulgação do autor em causa. Uma primeira análise da quantificação das menções recolhidas sugeriu a pertinência de caracterizar o universo próprio de cada manual, com alguns nomes referenciados quase em exclusivo. Por exemplo, os nomes de Alexandre Gali e Teobaldo Miranda Santos foram, cada um, referidos sete vezes apenas no manual de Orbelino Ferreira (Didática prática, 1953). Das doze citações feitas a Bernardino da Fonseca Lage, onze foram feitas por ele mesmo em Didática geral da escola moderna (1945).


    Esse tipo de informação, por si só, daria pouca visilibidade às formas pelas quais os livros da Escola Normal produziram e fizeram circular os conhecimentos que fundamentaram o modelo de escola difundido em várias partes do mundo. Assim, se a quantificação foi imprescindível e interessante, também foi perigosa. Inicialmente houve um investimento demorado para produzir essa sistematização das referências, mas, para fugir de um trabalho excessivamente descritivo, foi preciso realizar uma espécie de “apagamento” dos dados quantitativos para construir a história dos manuais. Isso significou uma atenção mais dirigida às formas pelas quais esses livros participaram da expansão mundial do modelo escolar. As quantificações foram utilizadas a partir dessa questão e talvez a visibilidade delas no interior deste livro seja relativamente pequena diante do trabalho minucioso realizado quando da coleta das informações: elas apareceram predominantemente no Capítulo 2 e compuseram principalmente as tabelas presentes nos Anexos 2, 3, 4 e 5. Na verdade, essa foi a alternativa considerada mais fértil para construir a história dos manuais pedagógicos portugueses e brasileiros.


    Esse tipo de desafio se impôs não só para o exame dos manuais como também para o de outras fontes incluídas no projeto Estudos comparados sobre a escola, dentre as quais estiveram autobiografias e romances de professores, a legislação e as revistas de ensino. Estas últimas e os manuais, como instâncias de produção de um conhecimento que se pretendia científico, permitiram a construção de bases de dados muito parecidas. Ambos os materiais foram interrogados acerca dos modos pelos quais deram a conhecer obras, autores e experiências educacionais entre os professores. No caso das revistas, o texto de Luíz Miguel de Carvalho e Jaime Cordeiro (2002) e a dissertação de Milena Colazingari (2005) tiveram por base esse tipo de coleta e, no caso dos manuais, o Banco de Dados foi útil não só ao presente trabalho como também para o de António Carlos da Luz Correia (2000), nas suas [59] investigações acerca do currículo escolar. Espera-se, ainda, que esse material possa vir a ser útil para outras pesquisas.


    As questões metodológicas estiveram assim intimamente ligadas à construção da história dos manuais. Na verdade, a sistematização feita das informações dos livros das normalistas baseou-se em uma ficha de análise concebida originalmente para as revistas, mas esse Banco de Dados foi elaborado e (re)pensado algumas vezes a partir das especificidades dos manuais.23 A coleta dos dados sempre foi acompanhada de reuniões com os colegas portugueses na Feusp e na UL ou mesmo via internet. A estada em Lisboa para realizar o chamado Doutorado-Sanduíche, entre janeiro e julho de 2004, foi outro momento muito decisivo na elaboração deste livro, quando a dimensão comparativa do estudo delineou-se de forma mais clara com a ampliação e aprofundamento das referências teóricas e o trabalho com as fontes: primeiramente, os manuais e ainda algumas fontes secundárias, relativas a periódicos educacionais publicados em Portugal, bem como à legislação referente aos planos de estudo da Escola Normal. Assim, a localização das fontes, a coleta das informações, a sistematização e análise de dados possibilitaram a construção da história dos manuais pedagógicos portugueses e brasileiros e incorporam a trajetória de formação da autora no âmbito de esforços de um grupo de pesquisadores. Isso fez da história do texto aqui apresentado a história de um trabalho coletivo.


    * * *


    O livro foi dividido em quatro capítulos, iniciando com uma parte dedicada à constituição dos manuais pedagógicos como objetos de leitura na Escola Normal. Ao identificar quando esses livros surgiram, a partir de quais imperativos e como eles se desenvolveram, foi possível apreender as diferentes formas pelas quais os textos dos normalistas configuraram-se no decorrer dos anos. A partir dessa caracterização procedeu-se aos critérios de seleção dos manuais incluídos no estudo, bem como à exclusão de determinados títulos. No Capítulo 1 foram delineados os primeiros elementos de [60] comparação entre as produções portuguesas e brasileiras, estabelecendo-se os “pares” de manuais publicados em ambos os lados do oceano em um mesmo período de tempo. Isso exigiu que se tivesse identificado os propósitos com os quais os textos foram escritos e os diversos vínculos estabelecidos com os projetos de formação de professores e os programas de estudos das Escolas Normais.


    Os três capítulos seguintes evidenciaram diversas fases dos processos nos quais os livros selecionaram autores e obras para serem divulgadas e explicadas aos normalistas, produzindo saberes e participando do circuito de divulgação de informações no campo educacional. Essas três partes mostraram, em seu conjunto, que os manuais pedagógicos não tiveram características naturais, mas essas mudaram conforme seus contextos de elaboração e leitura. Para tanto, foram analisados os aspectos ligados às referências que apareceram ao longo das páginas dos manuais, seus conteúdos e suas condições de produção, especialmente as iniciativas de seus escritores, foram estudados de modo a comparar as características das publicações portuguesas e brasileiras.


    Assim, no Capítulo 2 os manuais puderam ser chamados de obras de lectores, pois selecionaram ideias contidas nas obras de auctores. Quem foram esses auctores? Como esses nomes foram pensados no processo de difusão da escola? Quais foram os lugares, nomes e áreas de saber mais legitimados nos manuais? Quais foram os mecanismos de leituras dessas ideias estabelecidos no decorrer dos anos, tanto em Portugal como no Brasil? Esse exame teve como base uma sistematização quantitativa das referências constantes nos manuais portugueses e brasileiros, feita de modo a cruzar dados e comparar a recorrência das citações.


    Em seguida, o Capítulo 3 investigou as modalidades de saberes construídas nos manuais pedagógicos. Isso porque ficou evidente que não só as referências, como também os temas privilegiados nos conteúdos dos livros mudaram ao longo do tempo, como paradigmas que fundamentaram nossos modos de conceber a escola. O intuito foi mostrar que os manuais de finais do século XIX e anos iniciais do século XX privilegiaram as questões de organização da escola (matrícula dos alunos, condições do prédio, modelos de aula etc.) e de definição do papel do professor, o que pôde ser explicado pelo fato de que esse foi um momento inicial de ordenação dos sistemas escolares em cada país. Uma vez estabelecido um “consenso” em torno das questões relativas à escola e ao professor, os manuais das primeiras décadas do [61] século XX passaram a versar predominantemente sobre os saberes referentes ao aluno/criança, de modo a encontrar caminhos mais favoráveis à aprendizagem. Em um terceiro momento, tornou-se evidente a progressiva especialização das metodologias de ensino. Foi um momento em que houve uma espécie de retorno do tom prescritivo assumido pelos manuais de fins do século XIX, mas que se configurou de uma outra forma, pois as questões de organização da escola estavam, de certa forma, resolvidas, assim como também se percebeu a necessidade de se respeitar as potencialidades da figura do aluno/criança. Em meados do século XX o objetivo norteador dos projetos de formação docente foi garantir a eficácia dos instrumentos utilizados para ensinar. Esse terceiro capítulo evidenciou as maiores vizinhanças entre Portugal e Brasil, pois a comparação entre os conteúdos dos manuais, mostrou o quanto as produções de ambos os países foram semelhantes.


    Finalmente, o Capítulo 4 do livro pretendeu mostrar que o lugar dos manuais pedagógicos no conjunto da literatura educacional passou por mudanças. E, aqui, as produções portuguesas e brasileiras apresentaram diferenças significativas no que se referiu à trajetória dos escritores e às condições de produção desses livros (ligadas à expansão das Escolas Normais e às iniciativas editoriais). Ou seja, de obras originalmente escritas como meros resumos de outras ideias, alguns desses livros – sobretudo no caso do Brasil, onde houve também o aumento crescente da quantidade de manuais publicados – passaram a ser referências para outros manuais e, nesse sentido, passaram de livros de lectores para livros de auctores. Quando surgiram, em um momento ainda de organização inicial do sistema escolar, os manuais caracterizaram-se como obras de lectores. A consolidação da escola de massas foi um dos fatores que favoreceu a difusão cada vez mais alargada desses livros, oferecendo as condições para que eles, em um período correspondente a um século (1870 a 1970) tivessem se tornado referências em outros manuais, transformando-se assim em obras de auctores. O intuito foi identificar quais mecanismos possibilitaram essa mudança, mostrando o quanto a variedade da formação e a circularidade dos escritores dos manuais foi decisiva para o reconhecimento de suas obras. Ao mesmo tempo, a organização da escola para um número cada vez maior de pessoas explicou a crescente demanda por manuais pedagógicos, sendo que a sua legitimação no campo educacional esteve estritamente ligada à própria constituição dos sistemas de ensino, afirmando a tese de que os manuais foram produtos das iniciativas [62] que corporificaram a escola, ao mesmo tempo em que produziram essa realidade, pois foram lugares nos quais os saberes sustentadores desse modelo circularam e foram elaborados.


    O texto incorporou ainda um conjunto de anexos distribuídos entre os capítulos e que sistematizaram informações relevantes para a compreensão de determinadas partes do livro. O material permitiu examinar as aproximações e distâncias entre os manuais pedagógicos portugueses e brasileiros no processo de difusão mundial da escola e dos conhecimentos que fundamentaram a construção desse modelo.


    _______________


    
      
        1 Autores como Renato Ortiz (1985; 1991; 2000a; 2000b; 2001; 2003) analisaram a questão da mundialização e da circulação de informações recorrendo à figura da passagem de sangue no corpo, uma metáfora organicista que induziu a pensar nesse processo como a base essencial da vida. Nessa perspectiva, a divulgação dos saberes pedagógicos foi fundamental para a construção dos manuais e da escola.

      


      
        2 Importa salientar algumas observações acerca do uso do termo escola de massas, que diferiu aqui de alguns dos sentidos dados a uma espécie de massificação do ensino. No caso brasileiro, por exemplo, esse processo foi associado aos índices da expansão escolar, quando eles atingiram camadas mais significativas da população em alguns estados do país a partir de meados do século XX (Beisiegel, 1984). Entretanto, o que ficou em pauta na tese que seu origem ao presente livro foi uma ideia de escola pública, leiga, obrigatória e gratuita que direcionou as políticas nacionais de diversos lugares do globo, sobretudo a partir de finais do século XIX. O uso da expressão escola de massas compartilhou, assim, da opção feita em projetos maiores de investigação – o Prestige e os Estudos comparados sobre a escola – Brasil e Portugal (séculos XIX e XX) – ao traduzir mass schooling, a expressão corrente na bibliografia americana e inglesa sobre o tema (Adick, 1989; Meyer, Kamens, Benavot, Cha e Wong, 1992; Meyer, Ramirez e Soysal, 1992). A palavra massas não foi usada para indicar que a escola tivesse assumido configurações idênticas em todos os lugares do mundo. Portanto, para evitar possíveis mal-entendidos, vale ressaltar dois aspectos: um relativo às questões ligadas à própria tradução do termo do inglês para o português e outro referente à opção de não relacionar a ideia de massas à de homogeneização. Discussões dessa natureza podem ser encontradas no trabalho de Canetti (1995) e Baudrillard (1994). Este último autor associou o termo a algo “sem atributo, sem predicado, sem qualidade, sem referência”, sem “realidade sociológica” (1994, p.12) porque não remeteu para as interações de um grupo em determinado tempo e espaço, mas, sim, para um “conjunto no vácuo de partículas individuais”, uma “opaca nebulosa”. As observações do autor foram especialmente sugestivas, porque chamaram a atenção para o fato de que a palavra massa poderia anular as especificidades dos sujeitos e das relações estabelecidas entre eles. Neste livro, o intuito não foi remeter para um processo de massificação e, portanto, de uma espécie de uniformização dos padrões de escolarização no mundo todo. De fato, houve uma espécie de gramática do ensino, mas essas regras não caíram em uma espécie de vácuo, foram apropriadas em diferentes espaços a partir das relações estabelecidas entre eles no sistema mundial. Por isso, não se poderia usar o termo escola de massas sem ponderar o sentido aqui empregado.

      


      
        3 A Torre de Babel, nos termos como foi utilizada no presente livro, aproximou-se de um mito. “Malinowski, por exemplo, afirmou que os mitos eram – sobretudo, se não exclusivamente – histórias com funções sociais. Um mito, aventou ele, é uma história sobre o passado que, em suas palavras, faz as vezes de um ‘alvará’ para o presente” (Burke, 2002, p.141, grifos nossos).

      


      
        4 Nesse aspecto, convém retomar as palavras de Edward Said acerca da originalidade: “Assinalo aqui que o tipo de estudo teórico que estou sugerindo, exceto num sentido muito literal, não assumirá a presença universal e prévia de imperativos que pressionam escritores para escrever mais do que assume a existência anterior de unidades como a novela ou o ensaio; em vez disso, o que é assumido é um conjunto de circunstâncias ou condições contingentes e verbais das quais veio a decisão – selecionada dentre outros cursos de ação – para escrever. A unidade de estudo é determinada por aquelas circunstâncias que, para o escritor em questão, parecem ter habilitado ou gerado a intenção de escrever” (Said, 1983, p.130). Nesse sentido, a melhor maneira de se tomar a “originalidade” não foi atentar para a primeira instância de um fenômeno, mas sim examinar a duplicidade, o paralelismo, a simetria, a paródia, a repetição desse fenômeno.

      


      
        5 Larrosa situou os debates teóricos já levados a efeito acerca da questão, afirmando: “Para Bakhtin, o texto nos permite falar e escrever livremente, com nossas próprias palavras, porque o fazemos vir até nós, porque o mesclamos com nossas próprias palavras, porque não há um texto único; o infinito do texto está na multiplicidade e na pluralidade de suas traduções, de suas encarnações dialógicas. [...] Para Foucault, porém, o texto nos deixa falar e escrever indefinidamente porque se retira, porque escapa, porque resiste a qualquer apropriação, porque nunca chegamos a ele” (2004, p.108-9).

      


      
        6 Essa questão será tratada mais demoradamente no último capítulo.

      


      
        7 “Por outro lado, a questão das condições sob as quais se formaram as identidades nacionais, principalmente no século XIX, tem despertado mais polêmica. Para Benedict Anderson (1983), por exemplo, os fatores relevantes na criação dessas ‘comunidades imaginadas’ são o declínio da religião e o surgimento de línguas vernáculas (...). Para Ernest Gellner (...), o fator decisivo é o surgimento da sociedade industrial com a criação de uma homogeneidade cultural que ‘aparece na superfície na forma de nacionalismo’. Já Eric Hobsbawn (1990) é cauteloso ao distinguir o nacionalismo de governos formados a partir do nacionalismo do povo; segundo ele, o sentimento das pessoas comuns a respeito de nacionalidade tornou-se uma questão de importância política apenas no fim do século XIX” (Burke, 2002, p.85).

      


      
        8 “A elegância intelectual das análises quanto a um conjunto de conceitos opostos, embora complementares, é bastante atraente. A utilização desses conceitos deve estimular a busca de uma linha de investigação histórica frutífera, apesar de relativamente negligenciada. Os historiadores estão acostumados a estudar a centralização, porém mal começaram a explorar o processo de ‘periferização’. Exemplo óbvio vem da história da língua; a crescente centralização política da Grã-Bretanha e da França no século XIX foi acompanhada pela difusão do inglês e do francês e pela marginalização ou ‘periferização’ do bretão, do galês, do provençal, do gaélico etc. (...) Há, lógico, contramovimentos, movimentos de revitalização linguística na periferia, incluindo declarações da independência das formas provinciais ou coloniais de uma língua, como no caso do inglês americano ou australiano. Todos esses conceitos têm seu valor, mas também seu preço – a ambiguidade, por exemplo. O termo ‘centro’ às vezes é usado em sentido literal (geográfico), porém outras vezes em sentido metafórico (político ou econômico). Em consequência, declarações como ‘a centralização da França foi a obra de Luís XIV’ são muito menos claras do que parecem à primeira vista” (Burke, 2002, p.116).

      


      
        9 Sobre os riscos da comparação, Peter Burke assinalou o seguinte: “Em primeiro lugar, há o risco de aceitar muito facilmente a premissa de que as sociedades ‘evoluem’ de acordo com uma sequência inevitável de estágios. (...) Então, o problema é fazer análises comparativas que não sejam evolucionistas nem estáticas – como costumavam ser as de Weber –, porém levar em conta os diferentes caminhos que uma sociedade pode seguir. Em segundo lugar, existe o risco do etnocentrismo. Pode parecer estranho apontar tal risco, uma vez que a análise comparativa há muito vem sendo associada com o conhecimento cada vez maior das culturas não ocidentais por parte dos estudiosos do Ocidente. Ainda assim, esses acadêmicos, muitas vezes, consideram o Ocidente uma norma da qual divergem as outras culturas. (...) Há o risco evidente de se tentar classificar a história de outros povos em categorias ocidentais dessa espécie” (Burke, 2002, p.44).

      


      
        10 Ao estudar a circulação mundial da cultura, Renato Ortiz (2000) argumentou de modo semelhante. Em suas palavras: “é no século XIX que as nações começam a se formar. Durante o período romântico, a Alemanha moderna é uma abstração, ou melhor, uma aspiração; ela não existe ainda. É este ‘ainda’, hiato entre as condições históricas e o porvir, que permite aos intelectuais visar o pretérito com olhos no futuro. A valorização do popular se faz na medida em que a nação é uma utopia, um projeto. Isso não é porém uma característica imanente ao romantismo alemão. Trata-se de uma dimensão inerente à relação entre o popular e a constituição da nação. Ela se manifesta em diversos países e em contextos variados. O caso da América Latina é exemplar. Durante o século XIX e parte do XX ela anima os intelectuais, os políticos e os movimentos culturais (cinema, literatura, pintura etc.). Dos muralistas mexicanos aos modernistas brasileiros, temos a presença de um ideal constante: a nação. Mas é preciso ter claro. Essa entidade, idealizada pelo pensamento, não se realiza como atualidade; ela é sempre algo incompleto. Este é o seu segredo. Por ser utópica, defasada no tempo, sua construção galvaniza a imaginação de todos. Frente às agruras do presente, aos impasses, às dificuldades (pobreza, subdesenvolvimento, atraso tecnológico), a nação cristaliza um sonho ainda não materializado. Cada país busca então, nas raízes de suas expressões populares, os elementos dessa autenticidade almejada. A cultura popular age, assim, como substância simbólica que articula uma alteridade possível. Ela encerra, na mente dos homens, as potencialidades de um mundo ‘diferente’” (Ortiz, 2000, p.39).

      


      
        11 “A comparação sempre ocupou um lugar central em teoria social. Na verdade, Durkheim declarou que ‘a sociologia comparativa não é um ramo específico da sociologia; é a própria sociologia’. O autor destacou o valor do estudo da ‘variação concomitante’, em particular, como uma espécie de ‘experimento indireto’ que permitia ao sociólogo passar da descrição de uma sociedade para a análise dos fatores que a levam a assumir uma determinada forma” (Burke, 2002, p.39).

      


      
        12 Para situar melhor o uso, na História, de modelos e métodos de pesquisa de outras áreas do conhecimento, convém retomar uma definição ampla dada por Peter Burke (2002), quando ele afirmou ser a Sociologia o estudo da sociedade humana com ênfase em generalizações acerca de sua estrutura e desenvolvimento. A História, por sua vez, tendeu a pensar as sociedades humanas no plural, destacando suas particularidades e mudanças ao longo do tempo. Nesse sentido, os sociólogos estiveram mais dispostos a observarem ou formularem regras gerais e analisarem suas exceções. Os historiadores puderam explicar detidamente os detalhes de alguns casos, ilustrando as possibilidades dos padrões gerais. Como nota o autor, essas duas abordagens muitas vezes foram tidas como contraditórias mas, acredita, foram potencialmente complementares, integrando o projeto de uma teoria social ou teoria cultural.

      


      
        13 As condições de produção e apropriação do livro foram centrais para a história da leitura. “Roger Chartier e Robert Darnton realizaram explorações mais sistemáticas desse tipo, concentrando-se na França do século XVIII e examinando, entre outras coisas, as anotações, os registros das bibliotecas circulares, as diferenças entre originais e traduções a fim de reconstruir as visões dos leitores em relação a certos textos. Os historiadores da arte também se mostram cada vez mais preocupados com as respostas a imagens” (Burke, 2002, p.137-8).

      


      
        14 Para tanto, foi criada uma Ficha de Análise que permitiu encontrar nos manuais pedagógicos informações para se responder às questões relativas aos modos pelos quais eles produziram e fizeram circular saberes educacionais. Essa ficha foi feita para cada manual examinado, tanto da parte brasileira quanto da portuguesa, contando, neste último caso, com a colaboração de António Carlos Correia e Laura Girão. A reunião de todos os itens coletados resultou na composição de Base de Dados capaz de armazená-los e cruzá-los a partir de tabelas diferenciadas. Uma delas identificou os títulos, suas datas, locais de publicação e editora responsáveis. Cada manual exigiu o preenchimento de outras tabelas, vinculadas a: 1) Autores do livro e/ou de seu prefácio, para saber quem foram e qual profissão exerceram; 2) Conteúdo do manual, para saber que temas foram tratados ao longo dos capítulos; 3) Materialidade do texto, para saber em que formato foram apresentados; 4) Esquemas; 5) Fotos; 6) Gráficos; 7) Tabelas; 8) Propostas de exercícios; 9) Ilustrações, para saber quais dispositivos foram usados para facilitar (ou não) a leitura. Outra tabela foi nuclear na investigação aqui realizada, pois foi um espaço para registrar quais conhecimentos foram postos a circular nos manuais. Nessa parte, foram registrados todos os autores, obras, periódicos, organizações e experiências educacionais mencionadas ao longo das páginas, para que essas referências fossem contabilizadas, daí a opção pelo uso do programa Access para criar e preencher a Base de Dados. Isso permitiu, por exemplo, saber quais pessoas foram mais citadas ou não, em que período isso ocorreu ou não, quais referências foram citadas simultaneamente ou não. Os resultados dessa coleta de informações evidenciaram importantes aspectos das formas de produção e circulação de saberes nos manuais pedagógicos e incorporaram em vários momentos a presente obra. Algumas tabelas apareceram para ilustrar alguns dos argumentos ao longo do texto, outras, por terem ocupado um número razoável de folhas, apareceram em anexo, pois poderão ser úteis para futuras consultas.

      


      
        15 Note-se que os manuais pedagógicos, além desses ramos do conhecimento, citaram também disciplinas ministradas na escola primária, quando orientaram os normalistas quanto às aulas a serem por eles ministradas. Foi o caso da história, da matemática, da língua portuguesa, da geografia etc. que, tendo em vista a problemática do presente livro, não foram incorporados à contagem feita das referências.

      


      
        16 Essa questão disse respeito à própria natureza e definição dos manuais pedagógicos, sendo tratada mais demoradamente no Capítulo 1.

      


      
        17 Uma das constatações do trabalho diz respeito à importância da atuação dos escritores dos manuais no campo educacional na legitimação ou esquecimento de seus livros. Esses aspectos foram analisados no Capítulo V.

      


      
        18 Esses aspectos serão retomados e tratados mais detalhadamente no Capítulo 1.

      


      
        19 A Iniciação Científica, no Brasil, convém esclarecer, corresponde aos trabalhos desenvolvidos por alunos de cursos de graduação junto a projetos de pesquisa apoiados por agências especializadas, como a Fapesp e o CNPq e orientados por professores conceituados na área.

      


      
        20 A Fapesp auxiliou não só o projeto de Iniciação Científica como também os trabalhos desenvolvidos no Mestrado (entre 1999 e 2001) e Doutorado (entre 2003 e 2005).

      


      
        21 O projeto foi coordenado pelo Prof. Dr. António Nóvoa, da Universidade de Lisboa, e a Profa Dra Denice Barbara Catani, da Universidade de São Paulo.

      


      
        22 Convém assinalar que uma das iniciativas desse projeto foi a publicação dos Cadernos Prestige, ou seja, documentos de trabalho nos quais divulgou-se junto à comunidade científica estudos ainda em fase de elaboração. Entre as publicações da série aqui citadas incluíram-se o trabalho de Correia (2000), Correia e Silva (2002) e Carvalho e Cordeiro (2002).

      


      
        23 O modelo da ficha foi apresentado detalhadamente nas páginas 39 a 41 da dissertação de mestrado sobre os manuais pedagógicos brasileiros (Silva, 2001).

      

    

  


  
    [63] 1

    Os livros dos normalistas em Portugal e no Brasil, de 1870 a 1970


    Como o intuito aqui foi elaborar uma história dos manuais pedagógicos portugueses e brasileiros em um período correspondente a um século, desde a publicação do título mais antigo, em 1870, considerou-se necessário começar mostrando que livros foram esses. A listagem abaixo organizou os textos, inicialmente, de acordo com os lugares nos quais foram publicados: em Portugal ou no Brasil. No interior dessas duas entradas, os manuais foram apresentados em ordem cronológica, considerando-se a data da 1a edição (ou daquela mais antiga da qual houve notícia) e os anos de outras edições encontradas, informando-se também o sobrenome dos autores.1 As referências completas de todos os manuais e das várias edições encontradas incorporaram-se ao Anexo 1 deste livro e, por ora, o que se quis foi expor o seguinte:


    Quadro 1 – Lista de manuais pedagógicos portugueses e brasileiros.


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Portugal

          
        


        
          	
            1

          

          	
            Compêndio de pedagogia (Sá, 1870; 1873)

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Elementos de pedagogia (Afreixo e Freire, 1870; 1871; 1875; 1882; 1886)

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Noções elementares de pedagogia (Baganha, 1878)

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Metodologia (Afreixo, 1887)

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Elementos de pedagogia (Coelho, 1894)

          
        


        
          	
            6

          

          	
            Apontamentos para lições de pedagogia teórica e prática – volume 1 (Câmara, 1902)

          
        


        
          	
            [64] Portugal

          
        


        
          	
            7

          

          	
            Apontamentos para lições de pedagogia teórica e prática – volume 2 (Câmara, 1903)

          
        


        
          	
            8

          

          	
            Noções de pedagogia elementar (Coelho, 1903)

          
        


        
          	
            9

          

          	
            Lições de pedagogia I (Leitão, 1903)

          
        


        
          	
            10

          

          	
            Elementos de pedagogia (Leitão, 1907; 1913; 1915)

          
        


        
          	
            11

          

          	
            Lições de pedologia e pedagogia experimental (Vasconcelos, 1910; 1923; sem data)

          
        


        
          	
            12

          

          	
            Psico-fisiologia (Pimentel Filho, 1916; 1927)

          
        


        
          	
            13

          

          	
            Lições de pedagogia geral e de história da educação (Pimentel Filho, 1919; 1931)

          
        


        
          	
            14

          

          	
            Lições de metodologia (Lage, 1923)

          
        


        
          	
            15

          

          	
            Metodologia – 1o volume (Lima, 1921; 1927)

          
        


        
          	
            16

          

          	
            Pedagogia sociológica I (Lima, 1929)

          
        


        
          	
            17

          

          	
            Metodologia – 2o volume (Lima, 1932)

          
        


        
          	
            18

          

          	
            Didática geral (Almeida, 1933)

          
        


        
          	
            19

          

          	
            Pedagogia sociológica II (Lima, 1936)

          
        


        
          	
            20

          

          	
            Notas de didática especial (Gaspar e Ferreira, 1944; 1946)

          
        


        
          	
            21

          

          	
            Elementos de pedagogia (Evangelista, 1944)

          
        


        
          	
            22

          

          	
            Didática geral da escola moderna (Lage, 1945)

          
        


        
          	
            23

          

          	
            Da capacidade pedagógica para o magistério primário elementar (Soeiro, 1947; 1953; 1958; 1963; 1965; 1971; 1973)

          
        


        
          	
            24

          

          	
            Lições de pedagogia e didática geral (Loureiro, 1950; sem data; sem data; sem data)

          
        


        
          	
            25

          

          	
            Didática prática (Ferreira, 1953)

          
        


        
          	
            Brasil

          
        


        
          	
            1

          

          	
            Compêndio de pedagogia (Pontes, 1874; 1881)

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Pedagogia e metodologia (Passalaqua, 1887)

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Lições de pedagogia. Primeira Parte – Psicologia (Magalhães, 1900)

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Compêndio de pedagogia (Velozo, 1907)

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Lições de pedagogia colecionadas por um “amigo da instrução” (Amigo da instrução, 1907)

          
        


        
          	
            6

          

          	
            Lições de pedagogia. Teoria e prática da educação (Bonfim, 1920)

          
        


        
          	
            7

          

          	
            Escola brasileira. Desenvolvimento do programa de Pedagogia em vigor nas Escolas Normais (Toledo, 1925; 1929; 1932)

          
        


        
          	
            8

          

          	
            Didática nas escolas primárias (Toledo, 1930; 1930)

          
        


        
          	
            9

          

          	
            Introdução ao estudo da Escola Nova – bases, sistemas e diretrizes da pedagogia contemporânea (Lourenço Filho, 1930; sem data; 1942; 1961; 1974; 2002)

          
        


        
          	
            [65] Brasil

          
        


        
          	
            10

          

          	
            A Escola Nova comentada e explicada (Conte, 1932)

          
        


        
          	
            11

          

          	
            Tratado de pedagogia para uso das Faculdades de Filosofia, das Escolas de Professores e Institutos de Educação (Anísio, 1933; 1955)

          
        


        
          	
            12

          

          	
            Técnica da pedagogia moderna (Backheuser, 1934)


            Manual de pedagogia moderna (Backheuser, 1942; 1954)

          
        


        
          	
            13

          

          	
            Pedagogia (Menezes, 1935)

          
        


        
          	
            14

          

          	
            Compêndio de pedologia e pedagogia experimental (Anísio, 1937)

          
        


        
          	
            15

          

          	
            Fundamentos do método (Penteado Jr., 1938)

          
        


        
          	
            16

          

          	
            Pedagogia (manual teórico-prático para uso dos educadores) – I-O educando e sua educação (Leôncio, 1940)

          
        


        
          	
            17

          

          	
            Práticas escolares 1o volume (D’Ávila, 1940; 1942; 1949; 1955; 1965; 1966)

          
        


        
          	
            18

          

          	
            Práticas escolares 2o volume (D’Ávila, 1947; 1959; 1966)

          
        


        
          	
            19

          

          	
            Práticas escolares 3o volume (D’Ávila, 1962)

          
        


        
          	
            20

          

          	
            Metodologia do ensino primário (Santos, 1948; 1955)

          
        


        
          	
            21

          

          	
            Prática de ensino (Santos, 1948)

          
        


        
          	
            22

          

          	
            Noções de prática de ensino (Santos, 1951; 1958)

          
        


        
          	
            23

          

          	
            Fundamentos de educação (Fontoura, 1952; 1954; 1968)

          
        


        
          	
            24

          

          	
            Pedagogia teoria e prática (1o volume) (D’Ávila, 1954)

          
        


        
          	
            25

          

          	
            Prática do ensino primário. Diário de atividades da professoranda (Queirós e outras, 1954)

          
        


        
          	
            26

          

          	
            Lições de pedagogia moderna (Arquêro Jr., 1955)

          
        


        
          	
            27

          

          	
            Introdução à pedagogia moderna (Santos, 1955)

          
        


        
          	
            28

          

          	
            Metodologia do ensino primário (Fontoura, 1955; 1963)

          
        


        
          	
            29

          

          	
            Noções de didática geral (Santos, 1955; 1964; 1967)

          
        


        
          	
            30

          

          	
            Didática mínima (Grisi, 1956; 1963)

          
        


        
          	
            31

          

          	
            Pedagogia – Estudo filosófico-científico da educação (Andrade Filho, 1957)

          
        


        
          	
            32

          

          	
            Sumário de didática geral (Matos, 1957; 1964; 1975)

          
        


        
          	
            33

          

          	
            Noções de prática do ensino (Santos, 1958)

          
        


        
          	
            34

          

          	
            Introdução à didática geral – dinâmica da escola (Nérici, 1960)

          
        


        
          	
            35

          

          	
            O planejamento no ensino primário (Fontoura, 1960; 1963)

          
        


        
          	
            36

          

          	
            Manual do professor primário (Santos, 1962)

          
        


        
          	
            37

          

          	
            Noções de pedagogia científica (Santos, 1963)

          
        


        
          	
            38

          

          	
            Introdução à prática de ensino – 1a série normal (Fagundes e outras, 1964)

          
        


        
          	
            39

          

          	
            Metodologia e prática moderna de ensino. Tomo I (Lima, 1964)

          
        


        
          	
            40

          

          	
            Metodologia e prática moderna de ensino. Tomo II (Lima, 1964)

          
        


        
          	
            [66] Brasil

          
        


        
          	
            41

          

          	
            Didática geral (Pentagna, 1964; 1977)

          
        


        
          	
            42

          

          	
            Noções de metodologia do ensino primário (Santos, 1964)

          
        


        
          	
            43

          

          	
            Didática geral (Fontoura, 1965)

          
        


        
          	
            44

          

          	
            Didática geral (Penteado Jr., 1965)

          
        


        
          	
            45

          

          	
            Estudo dirigido (Pentagna, 1967)

          
        


        
          	
            46

          

          	
            Diretrizes de didática e educação (Campos, 1967)

          
        


        
          	
            47

          

          	
            Prática de ensino (Fontoura, 1967)

          
        


        
          	
            48

          

          	
            Compêndio de pedagogia moderna (Pentagna e outras, 1968)

          
        


        
          	
            49

          

          	
            Ensinando à criança – guia para o professor primário (Marcozi e outras, 1969)

          
        


        
          	
            50

          

          	
            Pedagogia e didática modernas (Andrade Filho, 1969)

          
        


        
          	
            51

          

          	
            Ensinar não é transmitir (Marques, 1969)

          
        


        
          	
            52

          

          	
            Antologia do bom professor (Tahan, 1969)

          
        


        
          	
            53

          

          	
            Nova dimensão no ensino (Cersósimo, 1970)

          
        


        
          	
            54

          

          	
            Introdução à educação e didática teórica e prática (Oliveira e Lamas, 1970)

          
        


        
          	
            55

          

          	
            Ensino renovado e fundamental (Nérici, 1972)2

          
        

      
    


    O ensino como objeto de ensino2


    Ao reler ou ao ler esse manual, que muito se parecia com aqueles que conheci ao tempo em que era estudante secundário, fiz a seguinte pergunta para mim mesmo: será que a literatura pode ser para nós algo que não uma lembrança de infância? Quero dizer: o que é que continua, o que é que persiste, o que é que se fala da literatura depois do colégio?


    (Barthes, 1988, p.53)


    As palavras de Roland Barthes referiram-se a um manual de história da literatura francesa. Amplamente difundido nas mais diversas partes do mundo, esse tipo de impresso suscitou reflexões acerca dos modos pelos quais uma determinada realidade foi dada a ler. “O que foi possível lembrar da literatura estudada no colégio?” correspondeu, portanto, a uma interrogação [67] nuclear no trecho acima transcrito e induziu a fazer, aqui, a seguinte pergunta acerca dos manuais de formação docente: “o que constituiu o ensino para os professores?”. Importantes lições puderam ser extraídas das incursões feitas por Barthes e uma delas referiu-se justamente ao fato de que os manuais sempre transformaram um determinado tema em um objeto de ensino. Assim, se durante a vida na escola secundária foram aprendidos os principais conteúdos de disciplinas como a literatura, organizados em manuais, o mesmo ocorreu na Escola Normal, onde foram aprendidos os principais conteúdos relacionados ao ofício de ensinar, sistematizados nos livros escritos com essa finalidade.


    Os manuais pedagógicos tiveram, assim, o ensino como seu objeto de ensino, produzindo uma espécie de gramática do magistério e articulando os elementos para se conceber e agir nesse ofício como nenhum outro tipo de livro fez, nem mesmo títulos mais famosos e reconhecidos como a Didática magna, de Comenius (1657) ou o Emílio, de Rousseau (1762). Isso não significou negar essas duas últimas obras como magistrais nem mesmo esquecer seus lugares na configuração da Didática e da Pedagogia. De fato, tais livros começaram por sistematizar um corpo de doutrinas pedagógicas e de tecnologias instrucionais que, na altura de suas edições originais, representaram uma inovação (Hamilton, 1999). A Didática Magna vinculou-se às próprias origens da escolarização moderna, estruturando uma espécie de máquina de ensinar e aprender (teaching and learning machine), imagem que remeteu para a famosa máxima de se ensinar tudo a todos. Foi assim definida a grande Didática de Comenius, uma distinção estabelecida em vários países europeus desde o século XVII.3 Entretanto, essa obra não se destinou à formação [68] sistemática de professores, assim como o Emílio de Rousseau não pôde ser considerado um manual pedagógico porque foi escrito a partir do trabalho de um preceptor com seu discípulo.


    Os livros da Escola Normal foram escritos com outros propósitos e destinaram-se a um público diferenciado. A produção desses textos ocorreu durante a constituição de sistemas de ensino públicos, obrigatórios, gratuitos e organizados pelo Estado. Os investimentos não se dirigiram, nessa perspectiva, à formação de um único discípulo, mas ampliaram-se para o povo e, por isso, os manuais pedagógicos vincularam-se aos projetos de expansão da escola. Esses títulos foram usados desde o século XIX nas mais diversas partes do mundo: em Portugal, no Brasil e em outros países como a França (Roullet, 1998) e a Espanha (Fernándes e Salvado, 1998; Pintado, 2000), onde houve esforços para democratizar as oportunidades escolares. Tais impressos foram leitura obrigatória, sobretudo entre aquelas pessoas que não tiveram acesso a graus mais elevados de instrução e que, para ingressarem na carreira docente, limitaram seus estudos ao âmbito das Escolas Normais ou do preparo para admissão na carreira do magistério.4 O fato de os manuais terem sido feitos para formarem um grande e crescente número de professores conduziu à reflexão nuclear deste livro, quando se buscou compreender de que maneira esses livros contribuíram para a difusão e construção do modelo de ensino. Os manuais foram, nesse sentido, produtos da escola feita para o povo, ao mesmo tempo em que explicaram a composição dos elementos da vida nessa instituição, ou seja, as atribuições do docente, as atividades do aluno, o funcionamento das aulas, a organização dos conteúdos, os métodos didáticos.


    Ao se afirmar que os manuais pedagógicos tiveram o ensino como seu objeto de ensino, o intuito foi remeter para as relações desses livros com a formação dos professores feita no interior dos projetos de democratização das oportunidades escolares. Assim, todos os títulos em pauta produziram e fizeram circular saberes sobre o ofício de ensinar, tomando-os como temas a serem explicados durante as aulas nas Escolas Normais. De fato, as questões ligadas à educação mobilizaram estudos produzidos por psicólogos, [69] sociólogos, biólogos ou filósofos, apenas para citar alguns exemplos. Mas as áreas que responderam mais diretamente às interrogações postas pelo magistério foram a Pedagogia, a Didática, a Metodologia e a Prática de Ensino, cujo desenvolvimento foi profundamente relacionado com a construção da docência como profissão (Nóvoa, 1987). Isso conduziu, no interior do presente trabalho, a definir os manuais pedagógicos como os textos que expuseram aos normalistas os conteúdos das disciplinas mais especializadas em ensino.


    Além dos temas, os usos desses livros também foram decisivos na sua classificação. A palavra “manual” indicou justamente uma modalidade de textos lidos em escolas, os quais apresentaram aos alunos uma série de conteúdos organizados de forma clara e acessível ou, como se poderia dizer ilustrativamente, foram “postos nas mãos de seus leitores”. Uma breve incursão pelos significados do termo “manual”, já tão utilizado neste livro, permitiu articular os textos aqui estudados ao uso escolar. O Novo dicionário da língua portuguesa indicou os sentidos de uma palavra usada que assinalou o seguinte:


    1. Relativo à mão: habilidade manual. 2. Feito com as mãos: trabalho manual. 3. Que é manobrado ou acionado com as mãos: máquina manual. 4. Maneiro [...] 5. Pequeno livro. 6. Livro que contém noções essenciais acerca de uma ciência, de uma técnica etc.; compêndio, epítome: manual de geografia. 7. Livro de ritos e rezas; breviário. 8. Teclado de órgão. (Ferreira, 1986)
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